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A Frente Parlamentar Ambien-
talista iniciou o ano de 2013 ainda 
sob os efeitos da aprovação da Lei 
nº 12.651/2012, a nova lei florestal. 
Se o Código Florestal de 1965 tinha 
conteúdo muito alterado ao longo 
dos anos, que gerava algumas difi-
culdades em sua aplicação, a solu-
ção certamente não estava em sua 
substituição por uma lei que foi con-
cebida, sobretudo, para regularizar 
ocupações preexistentes feitas em 
desacordo com as normas de prote-
ção do meio ambiente.

Mas nossa opção foi de reverter 
esse quadro, exigir que a implementa-
ção da nova lei vá muito além dos pro-
gramas de regularização e, também, 
que esses programas sejam concreti-
zados com as salvaguardas ambientais 
necessárias. Já que se aprovou essa 
lei, que ela seja cumprida da melhor 
forma possível! Nessa linha, um tema 
que ganha relevância é o Cadastro Am-
biental Rural (CAR). Os parlamentares 
da Frente têm dedicado atenção para 
que essa e outras ferramentas cons-
tantes na nova lei florestal sejam efe-
tivamente corretamente implantadas. 
Esse esforço tem-se estendido para 
além do Congresso Nacional. Há gru-
pos de acompanhamento da aplicação 
da nova lei florestal sendo organizados 
em diferentes fóruns no país

A extensão dos trabalhos para o 
além do espaço do Legislativo tam-
bém no apoio à criação de Frentes 
Parlamentares Ambientalistas Esta-
duais. Esse trabalho, conduzido sob 
a liderança da SOS Mata Atlântica, 

parceira desde a criação da Frente 
Parlamentar Ambientalista, tem im-
portância enorme para a garantia 
de que as normas ambientais sejam 
produzidas inserindo-se no paradig-
ma do desenvolvimento sustentável.

A parceria com organizações não 
governamentais é marca da Frente Par-
lamentar Ambientalista, seu diferencial 
em relação às outras muitas frentes 
que existem no Legislativo federal. 
Além da SOS Mata Atlântica, contamos 
com o apoio sistemático de WWF, ISA, 
Greenpeace, Renctas e empresas com-
prometidas com a sustentabilidade. A 
parceria é efetivada sem afetar a auto-
nomia dessas organizações como repre-
sentantes da sociedade civil. Trata-se de 
um modelo de sucesso de cooperação, 
estou convicto disso.

mo sendo inquestionável a relevância 
dessa atividade para o paísA Frente 
Parlamentar Ambientalista empreen-
de todos os esforços possíveis para 
que se compreenda que o único cami-
nho a ser tomado é a visão integrada 
dos diferentes tipos de produção eco-
nômica, do atendimento às deman-
das sociais e da proteção ambiental.

Nessa perspectiva, também foram 
tópicos importantes na agenda da 
Frente em 2013: a proteção dos ecos-
sistemas marinhos e costeiros; a eleva-
ção do bioma Cerrado à condição de 
patrimônio nacional; o debate sobre 
as regras norteadoras do Pagamento 
por Serviços Ambientais (PSA); a tutela 
dos animais silvestres contra o comér-
cio ilegal e a luta contra os maus-tratos 
de todos os tipos de animais; a imple-
mentação da Lei dos Resíduos Sólidos, 
que caminha a passos mais lentos do 
que seria necessário quanto aos pla-
nos de resíduos e à logística reversa; a 
articulação do Sisnama e o reforço dos 
órgãos municipais de meio ambiente; 
o licenciamento ambiental e a pressão 
política pela liberação de obras, por 
vezes de forma irresponsável; e vários 
outros. Os nossos trabalhos abarcam 
grande variedade de assuntos e, devo 
enfatizar, não conseguiríamos desem-
penhar nossas tarefas sem envolvi-
mento de todos os membros da Frente 
e das organizações parceiras. Agradeço 
muito a todos.

Nessa fase final de 2013, ganham 
relevância dois temas para os quais 
quero chamar a atenção. O primei-
ro, as regras sobre a implantação da 
infraestrutura de telecomunicações, 
a chamada Lei Geral das Antenas; o 
segundo, as novas normas gerais so-
bre a atividade de mineração. Temos 
a obrigação de assegurar que as leis 
federais geradas por esses dois pro-
cessos legislativos incluam medidas 
de garantia efetiva contra danos am-
bientais. Vamos nos empenhar com 
todas as forças para que assim seja.

Contamos com o apoio de todos 
às atividades e às lutas da Frente Par-
lamentar Ambientalista. Que venha o 
ano de 2014!!

APRESENTAÇÃOÍNDICE

Já que se aprovou 
essa lei (Novo Codigo 
Florestal), que ela seja 
cumprida da melhor 

forma possível!

UM ANO MARCADO POR GRANDES DESAFIOS

Em 2013, um tema que sem dúvi-
da marcou a agenda política da Frente 
foi a questão indígena. A forte crítica a 
todos os que atuam na proteção am-
biental que está presente em grande 
parte dos representantes do setor 
agropecuário tem-se voltado agora 
contra os que lutam em prol das po-
pulações indígenas. As falas simplistas 
e fantasiosas são no sentido de que 
organizações não governamentais de-
fenderiam as populações indígenas, 
na verdade, para beneficiar seus fi-
nanciadores estrangeiros.

O mundo real é muito diferente – 
e mais complexo – do que o mostrado 
nesse tipo de discurso. Produção ru-
ral, indústrias, turismo, transportes, 
geração de energia, habitação e ou-
tras atividades humanas necessitam 
de coordenação em termos de ocupa-
ção do território. A economia brasilei-
ra não se restringe à agricultura, mes-
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APLICAÇÃO DA NOVA LEI FLORESTAL

SEMINÁRIO AVALIA O 1º ANO DE VIGÊNCIA DO 
NOVO CÓDIGO FLORESTAL

O seminário sobre a implemen-
tação do novo Código Flores-
tal - Lei 12.651/12, promovi-

do pela Comissão de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável, pela 
Comissão Mista Permanente sobre 
Mudanças Climáti cas e pela Frente 
Parlamentar Ambientalista, em 21 de 
maio, mostrou que a implementação 
de um dos poucos pontos positi vos do 
novo Código Florestal, o Cadastro Am-
biental Rural (CAR) e do Programa de 
Regularização Ambiental (PRA) ainda 
não ti nham saído do papel. 

O CAR é necessário para que o 
proprietário rural tenha acesso ao 
chamado PRA, o Programa de Regu-
larização Ambiental. O cadastro e o 
programa são mecanismos que per-
mitem a solução dos passivos am-
bientais dos agricultores. De acordo 
com a lei, quase 5 milhões de pro-
priedades precisariam ser cadastra-
das até maio de 2013.

Parti ciparam dos debates repre-
sentantes do judiciário, Ministério 
do Meio Ambiente, do Insti tuto de 
Pesquisa Ambiental da Amazônia 
(Ipam), do Insti tuto Socioambiental 
(ISA), da Fundação SOS Mata Atlânti -
ca, do WWF-Brasil, da Confederação 
Nacional da Agricultura e Pecuária 
(CNA), da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura (Con-
tag), além de secretários do Meio 
Ambiente de diversos estados.

O ministro do Tribunal Superior 
de Justi ça (STF), Herman Benjamim, 
defendeu na ocasião que o CAR é o 
mecanismo mais importante na pro-
teção do próprio produtor rural, uma 
vez que dá início a uma série de pro-
vidências que asseguram ao produtor 
o tempo necessário para recompor 
seu passivo ambiental. Segundo ele, 
é “urgente” a implementação do CAR 
para afastar a situação de insegurança 
jurídica dos proprietários, que perma-
nece igual à verifi cada antes da apro-
vação do novo código fl orestal. 

“Esse atraso já está tendo reper-
cussão judicial, uma vez que o STJ 
está em vias de decidir sobre proces-
sos que dispensam os produtores do 
Imposto Territorial Rural (ITR) e a falta 
do CRA e do PRA tem infl uenciado as 
decisões dos juízes das instâncias in-
feriores”, alertou Herman Benjamim. 

O coordenador da Frente, deputa-
do Sarney Filho (PV-MA), afi rmou que 
o Cadastro Ambiental Rural (CAR) é a 
única medida de grande importância 
que resultou do novo código. “Até 
agora só tenho ouvido queixas, prin-
cipalmente dos proprietários e produ-
tores, de que eles não têm nenhum 
ti po de auxílio, nem dos Estados nem 
da União,” disse o deputado.

O coordenador da Frente defen-
deu a criação de uma força-tarefa 
para acelerar o processo de criação 
do CAR e fez um desabafo: “Até ago-

ra, o novo Código Florestal não ser-
viu para nada, a não ser para anisti ar 
aqueles que, ilegalmente, desmata-
ram área de preservação permanen-
te e reserva legal”.

O coordenador do Insti tuto Só-
cio Ambiental, Raul do Vale, acredita 
que tem havido “desleixo” por parte 
de alguns estados na tarefa de cadas-
trar cerca de 5 milhões de produto-
res rurais. Este cadastro, que foi cria-
do pelo novo Código, é fundamental 
para que o proprietário regularize 
sua situação ambiental. 

O diretor da Fundação SOS Mara 
Atlânti ca, Mário Mantovani, avaliou 
que, um ano após a sanção do novo 
Código, o Ministério do Meio Am-
biente perdeu todas as batalhas e o 
governo se mostrou mais sensível às 
“chantagens” dos ruralistas. Segun-
do ele, não há estrutura ambiental 
no País, “os órgãos ambientais estão 
fragilizados em todas as esferas: fe-
deral, estaduais e municipais, e pos-
suem orçamentos muito baixos”.

As ONGs ambientalistas apro-
veitaram o seminário para lançar o 
Observatório do Novo Código Flores-
tal, que pretende monitorar a imple-
mentação da lei e criar indicadores 
de avaliação. O fórum também está 
aberto à parti cipação de empresas, 
sindicatos de trabalhadores, univer-
sidades, Ministério Público e outras 
enti dades interessadas.

FRENTE ESTADUAIS IRÃO FISCALIZAR 
APLICAÇÃO DO NOVO CÓDIGO FLORESTAL

O I Encontro Nacional das 
Frentes Parlamentares Am-
bientalistas das Assembleias 

Legislati vas, realizado no dia 10 de 
outubro, em Salvador, reforçou a 
necessidade de uma grande mobi-
lização nacional para acompanhar e 
fi scalizar a implementação do novo 
Código Florestal e do Cadastro Am-
biental Rural (CAR) em cada estado. 
Na abertura do evento, o coorde-
nador da Frente Parlamentar Am-
bientalista, deputado Sarney Filho 
(PV-MA) afi rmou que o CAR “é uma 
das raríssimas exceções positi vas no 
novo Código Florestal, que repre-
sentou um dos maiores equívocos já 
cometi dos pelo Congresso Nacional, 
com repercussões que devem afe-
tar, negati vamente, várias gerações 
com a sua aplicação”.

O coordenador do debate cen-
tral no primeiro dia de discussões 
foi o diretor da SOS Mata Atlânti ca, 
Mario Mantovani. Ele explicou que 
a criação das Frentes Estaduais é re-
sultado de um trabalho que come-
çou no Congresso Nacional desde a 
Consti tuição de 1988, reforçando a 
discussão de temas voltados aos di-
reitos coleti vos e nesse bojo está o 
meio ambiente. “Desde esse tempo, 
já pensávamos numa Frente Parla-
mentar Ambientalista que extrapo-
lasse os limites do Congresso Na-
cional. As discussões da Lei da Mata 
Atlânti ca e de outras legislações 
como a Lei de Crimes Ambientais, 

Lei das Águas acabavam tendo res-
sonância limitada a Brasília”, expli-
cou o diretor da SOS Mata Atlânti ca. 

Mantovani disse que, com as dis-
cussões sobre mudanças do Código 
Florestal e a posição radical de re-
presentantes do agronegócio para 
mudar a lei, a questão tomou pro-
porções absurdas, daí a necessidade 
de monitorar o que estava aconte-
cendo também nos estados  por 
meio das Frentes Estaduais. 

A mesa de abertura do encontro 
contou com o Presidente da Comis-
são de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Sustentável e deputado 
Penna (PV-SP); deputados Sarney Fi-
lho (PV-MA),  Ricardo Trípoli (PSDB
-SP) e Marcelino Galo (PT-BA); Célio 
Costa, representante do IBAMA-BA; 
Paulo Gabriel, reitor da Universida-
de Federal da Bahia e Marcelo Gue-
des, representante do Ministério 
Público da Bahia.

O tom dos debates da primei-
ra mesa, integrada pelos depu-
tados Fernando Mineiro (PT-RN), 
Beto Trícolli (PV-SP) e a deputada 
estadual do Rio de Janeiro, Aspá-
sia Camargo (PV-RJ), foi marcado 
pelo pessimismo e críti cas pelos 
poucos avanços do CAR nos esta-
dos do Rio Grande do Norte, São 
Paulo e Rio de Janeiro. 

A segunda mesa de apresen-
tação foi composta por Carlos 
Valera, representante do Minis-
tério Público de Minas Gerais; 
Agosti nho Semen, da Associação 
do Alto Vale do Itajaí e Vanize e 
Cielle, representantes da Secreta-
ria de Meio Ambiente de Caxias 
do Sul. Foram abordadas quatro 
ações de inconsti tucionalidade 
jurídica do novo código fl orestal 
propostas pelo Ministério Público 

e pelo PSOL, e os problemas do 
CAR que infl uenciarão o cadastra-
mento no Vale do Itajaí. A terceira 
mesa, composta pelo deputado 
Marcelino Galo (PT-BA), Alessan-
dro Chacal (PT-ES), Norine Paloski 
(PT-RS), Mário Freire (PT-SE) e 
Dalce Ricas (ONG-MG), relatou 
a necessidade de consti tuir uma 
plataforma de cadastro único que 
possa unir, inclusive, as necessi-
dades dos diversos órgãos am-
bientais federais como MMA, IN-
CRA, etc. Foram tratados também 
os problemas que levaram 
a não formação da Frente 
Parlamentar Ambienta-
lista no estado de Minas 
Gerais e as expectati vas 
dos vereadores como 
primeiros fi scaliza-
dores do CAR.

 PROBLEMAS PARA IMPLANTAÇÃO DO CAR
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“CUMPRA-SE” MOBILIZA AS
ASSEMBLEIAS LEGISLATIVAS

Um dos grandes desafi os da 
Frente Parlamentar Ambien-
talista para 2014 será levar a 

todos os estados a campanha “Cum-
pra-se” que foi lançada em maio, em 
São Paulo, pelas organizações da so-
ciedade civil, encabeçadas pela SOS 
Mata Atlânti ca. “Passada a votação 
do novo Código Florestal e a dura 
queda de braço com os ruralistas,  
nos últi mos anos, agora o nosso 
foco é trabalhar com as Frentes 
Estaduais nas Assembleias Le-
gislati vas para exigir a aplicação 
dos poucos mecanismos positi vos 
introduzidos na nova lei, como é o 
caso do Cadastro Ambiental Rural - 
CAR”, afi rmou o diretor de Políti cas 
Públicas da SOS Mata Atlânti ca, Má-
rio Mantovani.

 O “Cumpra-se” vai monitorar a 
implementação do Código Florestal 

e também terá ênfase no documen-
to da Plataforma Ambiental de 2014, 
voltada para propor uma agenda 

zado e parti cipati vo. A lei que está 
aí não é nossa, e se não ti vermos a 
legislação aplicada no pouco que ela 
tem de bom, o retrocesso pode ser 
ainda maior”, alertou Mantovani. 

O objeti vo é trabalhar em duas 
vertentes: implantação do Cadas-

tro Ambiental Rural (CAR) e do 
Plano de Recuperação Ambien-
tal (PRA). “Nós queremos que as 
Assembleias Legislati vas acom-

panhem tudo o que está acon-
tecendo em relação à implantação 
desses itens nos estados para que 
eles não sofram distorções”, disse o 
diretor da SOS Mata Atlânti ca.

A campanha nacional e o GT de 
acompanhamento da implementa-
ção do novo Código Florestal foram 
lançados durante a abertura do En-
contro Nacional pela Mata Atlânti -
ca, o Viva a Mata.

todos os estados a campanha “Cum-
pra-se” que foi lançada em maio, em 
São Paulo, pelas organizações da so-
ciedade civil, encabeçadas pela SOS 
Mata Atlânti ca. “Passada a votação 
do novo Código Florestal e a dura 
queda de braço com os ruralistas,  

introduzidos na nova lei, como é o 
caso do Cadastro Ambiental Rural - 
CAR”, afi rmou o diretor de Políti cas 

tem de bom, o retrocesso pode ser 
ainda maior”, alertou Mantovani. 

vertentes: implantação do Cadas-
tro Ambiental Rural (CAR) e do 

panhem tudo o que está acon-
tecendo em relação à implantação 
desses itens nos estados para que 
eles não sofram distorções”, disse o 
diretor da SOS Mata Atlânti ca.

acompanhamento da implementa-
políti ca aos candidatos nas eleições 
majoritárias. “Queremos esti mular 
a cidadania e o acompanhamento 
da lei em um processo descentrali- No dia 11 de outubro foi 

realizado, em Salvador, 
o 1° Encontro do Obser-

vatório Nacional do Código Flo-
restal, que teve como objeti vo 
iniciar um processo de análise, 
avaliação coleti va e independen-
te a respeito do Código Florestal, 
tornando-o, por meio dos en-
contros, um espaço de referên-
cia para troca de informações, 

discussão e compreensão de de-
safi os.

Foi reforçada a necessidade 
de priorizar as ações de moni-
toramento da implementação 
do Código Florestal, sobretudo 
os Programas de Regularização 
Ambiental (PRAs) e o Cadastro 
Ambiental Rural (CAR), de for-
ma a gerar dados e massa críti ca 
que colaborem com a potenciali-

zação dos aspectos positi vos da 
nova lei e miti gação de seus as-
pectos negati vos.

O encontro também apresen-
tou sugestões para o Observató-
rio do Código Florestal se tornar 
um instrumento efi ciente de 
controle e também de possibili-
tar a parti cipação popular na fi s-
calização e na construção dessa 
plataforma. 

A questão dos Indicadores de 
Avaliação de desempenho 
da implementação do CAR 

foi exposta por Patrícia Baião, da 
Conservação Internacional. A pa-
lestrante apresentou o INOVACAR 
(Iniciati va de Observação, Verifi -
cação e Aprendizagem do CAR e 
da Regularização Ambiental) que 
busca criar uma rede de trocas e 
aprendizagem entre os estados 
com o objeti vo de aumentar a efi -
ciência no processo de implemen-
tação do CAR, promovendo trans-
parência e esti mulando o controle 
social; e desenvolver indicadores 
para o monitoramento da imple-
mentação do CAR e da regulariza-

ção ambiental. 
As informações a serem co-

letadas serão agrupadas em 
quatro grandes grupos: Aspec-
tos insti tucionais - relacionadas 
principalmente ao marco legal, 
fi nanciamentos, infraestrutura 
disponível, recursos humanos e 
capacitação desti nadas especi-
fi camente para esta ati vidade; 
Geotecnologias/sistema - bus-
cando aspectos do sistema de 
informação e soft ware de geoes-
pacialização (desenhador) aces-
síveis, transparência e acesso 
público dos dados e integração 
com procedimentos ambientais; 
Estratégicas de cadastramento - 

qual meio o estado uti lizará para 
o processo de cadastramento, a 
respeito de mobilização social e 
ação junto a agricultores fami-
liares e pequenos produtores; 
Registro das informações - rela-
cionadas ao número de registros 
efetuados; quem está capacitado 
para inserir as informações e qual 
a documentação necessária para 
registro no CAR. 

Também foi defendida a ne-
cessidade de indicadores para o 
Programa de Regularização Am-
biental (PRA), tais como marco le-
gal, sistema de informação, assis-
tência técnica, monitoramento, 
avaliação e fi scalização

OBSERVATÓRIO DO CÓDIGO FLORESTAL
DISCUTE MOBILIZAÇÃO DA SOCIEDADE

REDE DE INFORMAÇÕES PARA DAR TRANSPARÊNCIA AO CAR

DE OLHO
NO CÓDIGO



TRIBUTAÇÃO ECOLÓGICA E A CONSTRUÇÃO
DE UMA NOVA ECONOMIA

No enfrentamento de questões 
ambienais, para promover 
uma verdadeira transforma-

ção, é preciso trabalhar simultane-
amente em três eixos principais: le-
gislação, investi mentos públicos e 
conscienti zação ambiental. 

Com relação ao primeiro eixo, 
pode-se dizer que o enfrentamento 
de questões ambientais é recente, 
pois se iniciou, a nível mundial, em 
1972, com a Declaração de Estocol-
mo. De lá pra cá, nestas quatro dé-
cadas, ti vemos uma primeira onda 
de leis, que foram “leis de comando 
e controle”. Leis em que o Estado di-
zia o que podia e o que não podia ser 
feito, e contratava um “exército de 
fi scais” para exigir a observância des-
sas normas e punir aqueles que não 
esti vessem cumprindo o que as leis 
observavam.

Veio em seguida uma segunda 
fase, com “leis de prevenção”. Foram 
leis que impediam o licenciamento 
de uma usina, ou de uma fábrica, 
por exemplo, numa área de mon-
tante, onde houvesse a nascente de 
um rio. Esta série de proibições eram 
medidas cautelares para evitar er-
ros humanos, para evitar possíveis 
catástrofes futuras. Numa terceira 
fase, vieram as leis de incenti vo, que 
não substi tuíram as anteriores, as 
complementavam, visando a colocar 
as forças de mercado a favor de um 
determinado objeti vo.

Como isso ocorre? Sempre se 
opta no mercado por um fator de pro-
dução que minimize custos e dessa 
forma maximize os lucros. Assim, se 
não houver nenhum incenti vo para 
uma fl oresta fi car em pé, ela será der-
rubada, quando houver uma cultura 
agrícola que dê mais lucro do que pre-
servar matas. Então, a economia da 
fl oresta se baseia na premissa: uma 
árvore em pé precisa valer mais, pre-
cisa dar mais lucro do que uma árvore 
derrubada. É algo bastante simples. 
No entanto, não é o que estamos ven-
do. Estamos assisti ndo ao fracasso 
nas negociações sobre REDD, não se 
fala mais em MDL (a Bovespa iniciou 
um programa sobre MDL, e não o 
concluiu), e nós estamos presencian-
do, estarrecidos, a um fato na dire-
ção absolutamente contrária de tudo 
aquilo que imaginamos, que é a reti -
rada da CIDE sobre a gasolina, impos-
to que funcionava como uma espécie 
de carbon tax (taxação de carbono). 

Recentemente, representantes 
do Ministério da Fazenda declara-
ram, durante audiência pública no 
Senado Federal, que a políti ca tribu-
tária precisa obedecer ao princípio 
da neutralidade, prevista na própria 
Consti tuição. Ora, na Consti tuinte, 
quando discutí amos esse princípio 
da neutralidade, a concepção era 
que, se centenas de empresas carac-
terizam um setor econômico, todas 
elas teriam que pagar os mesmos 
tributos, sem privilégios, a não ser 
as micro e pequenas empresas. Isso 
para não privilegiar algumas de mes-
mo porte, em detrimento de outras. 

O fato é que não existe tributa-
ção neutra. Elas geram ou corrigem 
distorções. O próprio Nicholas Stern, 
no seu conhecido relatório sobre 
aquecimento global diz: “as mudan-
ças climáti cas consti tuem a mais 
grave falha de mercado na história 

do capitalismo.”Como corrigir estas 
“falhas de mercado”, se, na rea-

lidade, a economia de merca-

do não internaliza as externalidades? 
A única forma de corrigi-las é através 
da ação do Estado. E uma das formas 
é via tributação.

Deputado Antonio Carlos Mendes Thame (PSB-SP)

A economia da
 fl oresta se baseia na 
premissa: uma árvore 

em pé precisa valer 
mais, precisa dar mais 

lucro do que uma 
árvore derrubada. 

Não dá para ignorar o “caráter extra 
fi scal” da tributação. Ela é indutora de 
comportamentos desejáveis, e inibido-
ra de comportamentos indesejáveis. 
É possível uti lizar a tributação para 
conseguir resultados mais rápidos. É 
o que fez a Alemanha. Lá, uma frauda 
descartável paga um imposto brutal. 
Uma fralda de pano não paga impos-
tos. Uma lâmpada incandescente paga 
um imposto brutal. Uma lâmpada de 
LED não paga. Com isso, consegue-se 
induzir comportamentos. É o que se 
pretende no Brasil: uma reforma tribu-
tária ecológica, aproveitando o “cará-
ter extra fi scal” da tributação. 

Uma reforma tributária ecológica 
para cobrar mais daqueles que estão 
produzindo com energia suja e cobrar 
menos de quem produz energia limpa, 
preservando o ambiente. Tributar mais 
de quem gera mais resíduos, cobrar 
menos de quem não gera resíduos. 

Enfi m, a construção de uma nova 
economia, verde e sustentável, pode 
ser antecipada. Sem custos, fazendo 
com habilidade, denodo e perspicá-
cia, com que as forças de mercado 
trabalhem a nosso favor. Dessa for-
ma, estaremos ajudando a preservar 
nossos recursos naturais, para as fu-
turas gerações.

UM ANO DE AVANÇOS EM DEFESA DA FAUNA
Deputado Ricardo Tripoli (PSDB-SP) 

Como coordenador de Fauna da 
Frente Parlamentar Ambien-
talista do Congresso Nacional 

acredito que, em 2013 ti vemos um 
ano de grandes conquistas. No âm-
bito do Congresso Nacional, nossa 
atuação em defesa dos animais teve 
importantes vitórias, tanto nas Co-
missões Permanentes quanto no Ple-
nário da Câmara dos Deputados.

Promovemos debates relevantes 
em parceria com a Frente Parlamen-
tar Ambientalista. Para começar, des-
taco o seminário sobre o comércio 
ilegal de animais; as discussões sobre 
a Lista PET elaborada pelo IBAMA e 
as audiências públicas onde trata-
mos da preservação da nossa biodi-
versidade.

Debatemos e apuramos denún-
cias em relação aos abatedouros bra-
sileiros que operam sem condições 
de higiene e poluem o meio ambien-
te. Agimos de maneira rápida no caso 
envolvendo a matança de dezenas de 
cães em Santa Cruz do Arari, municí-
pio paraense situado no arquipélago 
do Marajó. 

Realizamos o I Encontro do Ob-
servatório Nacional do Código Flo-
restal e do I Encontro Nacional das 

Frentes Parlamentares Ambienta-
listas das Assembleias Legislati vas 
Estaduais. Esse evento contou com 
a parti cipação dos 17 Grupos de 
Trabalhos da Frente Parlamentar 
Ambientalista nos es-
tados. Parlamentares 
de várias regiões do 
país apresentaram pa-
norama sobre a implan-
tação do Código Florestal 
em seus estados. 

Também ti vemos o pri-
vilégio de lançar o primeiro 
Manual Jurídico de Prote-
ção Animal. Na publica-
ção, feita em parceria 
com o Movimento de 
Proteção Animal, elenca-
mos as principais peças ju-
rídicas e administrati vas para 
instrumentalizar as demandas 
envolvendo crimes e maus tratos 
contra animais. 

Aprovamos o relatório fi nal da 
Subcomissão Especial Desti nada a 
Acompanhar as Ati vidades da Con-
ferência das Nações Unidas sobre 
o Desenvolvimento Sustentável, 
a Rio+20, ocorrida em junho de 
2012, no Rio de Janeiro.

Uma outra vitória surpreendente 
ocorreu durante audiência pública 
que propus sobre a criação do Parque 
Nacional Marinho dos Alcatrazes. Na 
ocasião, a Marinha do Brasil anun-
ciou o encerramento dos treinos de 
ti ro realizados na principal ilha do ar-
quipélago de Alcatrazes, a 48 km da 
cidade paulista de São Sebasti ão. Há 
vários anos cobrava a suspensão des-
sas ati vidades, que considero preju-
diciais para a fauna local. 

No Plenário da Câmara dos De-
putados também conseguimos um 
grande avanço para o Grupo de 
Trabalho de Fauna da Frente Parla-
mentar Ambientalista. Foi aprovado, 
por unanimidade, requerimento de 
urgência urgentí ssima para incluir o 
Projeto de Lei 2833/2011 na pauta 
de votações. De minha autoria, essa 
proposta aumenta as penas dos cri-
mes cometi dos contra animais.

Esperamos que 2014 seja mais 
um ano de mais trabalho e novas 
conquistas!

PROTEÇÃO DOS ANIMAIS
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AUDIÊNCIA DISCUTE  DENÚNCIAS DE MAUS 
TRATOS A ANIMAIS NO INSTITUTO ROYAL

A Comissão do Meio Ambiente 
e do Desenvolvimento Susten-
tável e a Frente Parlamentar 

Ambientalista realizaram, no dia 30 
de outubro, audiência pública para 
discuti r as denúncias de maus tratos 
a animais pelo Insti tuto Royal, em São 
Paulo. Ao término da reunião o presi-
dente da Frente Parlamentar em De-
fesa dos Animais, deputado Ricardo 
Izar (PSD-SP), anunciou que vai entrar 
com uma representação no Tribunal 
de Contas da União (TCU) para que 
o órgão investi gue como o insti tuto 
Royal recebeu, em 2010, aproximada-
mente R$ 5 milhões do governo fede-
ral para realizar pesquisas, sem pos-
suir registro no Conselho de Controle 
de Experimentação Animal (Concea), 
que só foi concedido em setembro 
deste ano.

A audiência foi requerida pelo de-
putado Ricardo tripoli (PSDB-SP), após 
a invasão do Insti tuto Royal , localizado 
na cidade de São Roque, por ati vis-
tas na madrugada de 18 de outubro, 

quando 178 cães da 
raça que estavam 
sendo usados em 
testes cientí fi cos 
foram reti rados do 
local.

Ricardo Trípoli, 
que também é re-
lator da comissão 
externa criada pela 
Câmara para inves-
ti gar o caso, afi rmou que tem rece-
bido diversos documentos relaciona-
dos à enti dade. 

“Os animais estavam sofrendo no 
Insti tuto Royal e a ação do grupo que 
parti cipou da invasão do prédio foi 
pacífi ca”, defendeu. O advogado do 
Insti tuto Royal, Alexandre Domingos 
Serafi m, que também parti cipou da 
audiência, foi vaiado pelos parti ci-
pantes da audiência.

Ao criti car o trabalho do insti tuto, 
o deputado afi rmou que 95% das em-
presas de cosméti cos no Brasil não 
uti lizam mais animais em testes. No 

entanto, não podem exportar seus 
produtos para determinados países 
porque fi cam prejudicadas pela ação 
das 5% restantes, que ainda fazem 
esse ti po de teste.

 A médica veterinária Paula Papa, 
professora da Faculdade de Medicina 
Veterinária e Zootecnia - USP, desta-
cou que pesquisas em Etologia e em 
Neurociência realizadas nas últi mas 
décadas demonstram que os animais 
têm consciência, sentem alegria e dor, 
medo e felicidade. “Nós temos que 
encará-los como seres semelhantes”, 
declarou a médica.

FRENTE APOIA CAMPANHA: LIBERTE-SE DA CRUELDADE

No dia 23 de outubro, a Frente 
Parlamentar Ambientalista e a 
Frente em Defesa dos Direitos 

Animais promoveram ato simbólico 
em apoio a campanha: Liberte-se da 
Crueldade, em conjunto com as en-
ti dades de proteção animal Humane 
Society Internati onal (HSI) e ProAni-
ma. A campanha tem como objeti vo 
a proibição nacional de testes em 
animais para a produção de cosméti -

cos. O movimen-
to contou com 
o apoio de 150 
parlamentares 
que assinaram a 
declaração Liber-
te-se da Cruelda-
de, da Humane 
Society Interna-
ti onal.

Helder Cons-
tanti no, geren-

te da Campanha, afi rmou que o 
Conselho Nacional de Controle de 
Experimentação Animal –CONCEA- 
tem o poder de proibir esses testes 
em nível nacional com uma regula-
mentação. “O Ministro da Ciência e 
Tecnologia preside esse conselho e 
esperamos que ele ouça a voz dos 
cidadãos e do Congresso,” defendeu.

O deputado Ricardo Izar (PSD
-SP), Presidente da Frente Parlamen-

tar em Defesa dos Animais, defendeu 
a iniciati va durante o evento. “O que 
esperamos é mais racionalidade, 
compaixão, respeito e humanidade 
com os animais, que embora sejam 
indefesos, sentem e sofrem”.

O coordenador da Frente, depu-
tado Sarney Filho (PV-MA), também 
saiu em defesa da campanha. “Vive-
mos uma intensa evolução cultural 
e a população brasileira já percebeu 
essa mudança. Acredito que junto 
com a conscienti zação sobre as ques-
tões que envolvem o meio ambien-
te e a sustentabilidade, o olhar da 
sociedade para o bem-estar animal 
também mudou”, disse o deputado. 

Os testes de produtos e ingredien-
tes cosméti cos em animais são bani-
dos em toda a Europa, Israel e Índia, 
porém, no Brasil, os regulamentos de 
cosméti cos ainda dependem forte-
mente de testes de toxicidade.

MANEJO DA FAUNA SILVESTRE 
É TEMA DE DISCUSSÃO

A Frente Parlamentar Ambien-
talista e a RENCTAS – Rede Na-
cional de Combate ao Tráfi co 

de Animais Silvestres, promoveram 
café da manhã em abril para discuti r 
os problemas que envolvem o mane-
jo da fauna silvestre, como a criação 
comercial, conservacionista e cientí -
fi ca da fauna nacional e a aplicação 
de uma políti ca nacional de conser-
vação da biodiversidade.

enfrentam excesso de instrumen-
tos normativos, que são alterados 
a cada momento”, afirmou Dener 
Giovanini. 

“Precisamos tratar a nossa fau-
na com o respeito que ela merece. 
É urgente, também, aprovarmos um 
Código Nacional de Fauna Silvestre 
com o objeti vo de responder a um 
anseio da sociedade”, cobrou o am-
bientalista.

O coordenador da Renctas, De-
ner Giovanini, fez um desabafo ao 
afirmar que a legislação que trata 
de animais silvestres no país é frá-
gil, causando grande insegurança 
jurídica para os vários setores en-
volvidos. “A lei, por exemplo, dá o 
mesmo tratamento ao grande tra-
ficante e a uma pessoa que man-
tenha um animal silvestre não re-
gistrado em casa. Já os criadouros 

FRENTE DEBATE COMÉRCIO
ILEGAL DE ANIMAIS SILVESTRES

O comercio ilegal de animais 
silvestres no Brasil foi tema 
de reunião da Frente no dia 

28 de agosto. Na ocasião, o deputa-
do Ricardo Trípoli (PSDB-SP) lançou 
o manual jurídico de proteção aos 
animais silvestres. A reunião teve o 
apoio do Fórum Nacional de Prote-
ção e Defesa Animal e da Fundação 
SOS Mata Atlânti ca. 

O manual mostra de forma didá-
ti ca como proceder diante de várias 
situações, como maus tratos aos ani-
mais, como fazer boleti ns de ocor-
rência, modelos de peti ção e outras 
iniciati vas. 

A médica veterinária, Ângela 
Branco, reforçou a campanha “Ani-
mal Silvestre não é PET”. Ela denun-
ciou que as lojas de animais acabam 
fortalecendo o tráfi co de espécies sil-
vestres, quando “esquentam” a pro-
cedência dos mesmos. A veterinária 
chamou atenção para o desequilíbrio 
causado pela reti rada de animais sil-
vestres da natureza.

A representante da ONG Mata 
Ciliar, Cristina Adani, defendeu as 
iniciativas voltadas para educação 
em relação aos animais silvestres. 
“Como podemos falar em prote-
ção do Estado, quando na verda-

de ele não oferece condições para 
impedir que milhares de espécies 
sejam retiradas da natureza para 
alimentar o tráfico de animais?”, 
questionou a ambientalista. “Os 
animais enfrentam um sofrimento 
intenso quando são sequestrados 
das florestas e a maioria morre”, 
lamentou.

Ela também criti cou o comprador 
que adquire um animal silvestre e 
passa a tratá-lo como fi lho. “A fala do 
papagaio considerada “engraçada” e 
seus gestos repeti ti vos, por exemplo, 
na verdade são formas de estresse” 
observou.



AMBIENTALISTAS QUEREM AMPLIAR 
DISCUSSÃO SOBRE A LEI GERAL DAS ANTENAS

O projeto da Lei Geral das An-
tenas (PL 5013/2013), que 
está em fase fi nal de dis-

cussão no Congresso Nacional, está 
sendo questi onado por ambienta-
listas, Parti do Verde e Frente Parla-
mentar Ambientalista, que conse-
guiram ganhar mais tempo para o 
seu debate. 

O texto do relator, deputado Ed-
son Santos (PT-RJ), defi ne normas 
gerais para a instalação de infraes-
trutura de telecomunicações no País 
e é considerada fundamental pelo 
governo federal e empresas para a 
implantação da tecnologia 4G (quar-

O professor do Departamen-
to de Engenharia Elétrica da 
Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, Álvaro Salles, ouvido 
na audiência pública, também defen-
deu o estabelecimento de critérios 
de proteção à saúde humana na Lei 
Geral das Antenas. 

O professor explicou que as nor-
mas do ICNIRP, seguida pela Anatel, 
são anti gas (de 1998) e só conside-
ram os efeitos de curto tempo de ex-
posição. “Essa legislação tem que ser 
revista, para considerar os efeitos da 
exposição de longa duração, que é a 
realidade da população atualmente”, 
destacou. Para ele, as pesquisas so-
bre efeitos dessa exposição devem 
durar pelo menos de oito a dez anos. 
Salles citou pesquisa realizada na 

ta geração).
Para os ambienta-

listas, o governo fede-
ral e as operadoras de 
telefonia celular têm 
interesse direto na 
rápida aprovação do 
projeto, se possível 
sem nenhuma altera-
ção na comissão es-
pecial, para que siga 
direto para a sanção 
presidencial, sem ter 

de retornar ao Senado. O Ministro 
das Comunicações Paulo Bernardo 
esteve pessoalmente em audiência 
pública na Câmara defendendo a 
proposição.

Após tentati vas frustradas, o 
deputado do Parti do Verde, Eurico 
Júnior (RJ), conseguiu aprovar a re-
alização de duas audiências públicas 
na comissão especial que permiti u 
discuti r com mais profundidade a 
proposta. 

Entre os pontos questi onados 
estão o procedimento simplifi cado 
para o licenciamento ambiental que, 
de acordo com o PV, “poderá gerar 

Alemanha, que mostra que o risco 
de casos de câncer é três vezes maior 
entre pessoas que viveram durante 
dez anos (de 1994 a 2004) num raio 
de 400 metros das torres e antenas.

Ele afi rmou que a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) classifi cou 
em 2011 as radiações de celulares, 

LEI DAS ANTENAS

IRRADIAÇÃO PREOCUPA  ESPECIALISTA

precedentes perigosos e facilitar o 
licenciamento de outras áreas para 
ati vidades poluidoras e, principal-
mente, na legislação urbanísti ca do 
País quanto a diversos aspectos”.

A deputada Rosane Ferreira 
(PV-PR) alertou que a norma pode 
diminuir o poder dos órgãos am-
bientais ao impor esse procedi-
mento simples. 

O deputado Sarney Filho (PV-
-MA), afi rmou que “a proposição 
não visa estabelecer normas gerais 
de políti ca urbana e de proteção 
à saúde e ao meio ambiente, 
mas, sim, uniformizar em 
nível nacional as regras de li-
cenciamento para instalação 
de infraestrutura de tele-
comunicações, de forma 
a obter rapidamente as 
licenças (principalmente a 
urbanísti ca, mas também a 
ambiental) para instalação 
das anteas”. Além disso, 
segundo o deputado, o 
projeto de lei  fere a legis-
lação urbanísti ca do país 
em diversos aspectos.

internet wifi , bluetoo-
th, estações de rádio 
e de TV e microondas, 
por exemplo, como 
possivelmente cance-
rígenas.

“É impressionan-
te como o alerta da 
OMS não resultou em 
nenhuma ação dos go-
vernos para proteger a 
saúde pública dessas 
radiações”, destacou. 
Para ele, o uso de fo-
nes de ouvido, viva 
voz, mensagens de 
texto e de telefone 
fi xo podem ajudar 
a proteger o cida-
dão.”, alertou.

CMMC DEBATE COM A SOCIEDADE ALTERNATIVAS 
PARA ENFRENTAR O AQUECIMENTO GLOBAL

A Frente Parlamentar Ambien-
talista parti cipou dos debates 
realizados pela Comissão Mis-

ta de Mudanças Climáti cas - CMMC 
que foram marcados por diálogos 
com especialistas e a sociedade ci-
vil, em busca de soluções efeti vas 
que limitem as emissões de gases do 
efeito estufa e previnam desastres 
ambientais.

Ao assumir este ano a relatoria da 
CMMC, o deputado Sarney Filho  (PV-
-MA) anunciou que iria se debruçar 
sobre duas vertentes: o combate às 
ações que agravam as alterações do 
clima e a promoção de iniciati vas que 
possam ajudar nas adaptações dian-
te do que já vem ocorrendo em todo 
o mundo com o aquecimento global.

Durante as discussões houve 
uma forte cobrança por mais trans-
parência nos trabalhos do governo 
na elaboração dos Planos Setoriais 
previstos na Políti ca Nacional sobre 

O relatório do deputado Sar-
ney Filho (PV-MA) sobre os 
trabalhos da CMMC foi apro-

vado no dia 11 de dezembro. O texto 
reivindica, entre outras medidas, a 
aprovação imediata de dois proje-
tos: o de pagamentos por serviços 
ambientais e o que insti tui o meca-
nismo de redução das emissões por 
desmatamento e degradação fl ores-
tal - REDD, que tem como objeti vo a 
miti gação e adaptação às mudanças 
climáti cas.

“Este trabalho foi feito para o 
Estado e não para os governos. Foi 

Mudança do Clima.
Na audiência pública realizada 

em Santa Catarina, que abordou a 
questão das mudanças climáti cas e 
os desastres naturais, o relator enfa-
ti zou que os efeitos do aquecimento 
global são multi plicados em função 
da intensa ocupação das áreas de ris-
co, as conhecidas áreas de preserva-
ção permanente.

Em Manaus, o tema discuti do foi 
“Mudanças Climáti cas e Biodiver-
sidade: PSA e outros instrumentos 
econômicos”. A reunião contou com 
a presença da presidente da Comis-
são, senadora Vanessa Grazzioti n 
(PCdoB-AM), e do relator e vice-pre-
sidente, deputado Fernando Ferro 
(PT-PE). 

Na Assembleia Legislati va do Es-
tado de Pernambuco (Alepe), foi de-
bati da a uti lização dos recursos da 
natureza como forma de proteção do 
ecossistema da Zona Costeira do Es-

construído para assegurar os direitos 
difusos da sociedade. É um relatório 
pensado para que a sociedade possa 
entender as questões que envolvem 
as mudanças do clima e as ações vol-
tadas para as adaptações e miti ga-
ções necessárias para enfrentarmos 
os seus efeitos”, afi rmou o deputado.

O relatório defende que as me-
didas de adaptação devem se base-
ar na manutenção dos ecossistemas 
naturais, ressaltando que a biodiver-
sidade e os serviços ecossistêmicos 
são essenciais para que se tenha 
maior resiliência.

MUDANÇAS CLIMÁTICAS

RECOMENDAÇÕES DO RELATÓRIO DA CMMC

tado. Em outubro, foi discuti do, em 
Brasília, o tema: “Clima em Debate: 
Conferência de Legisladores sobre 
Mudanças Climáti cas”.

A frustração de expectati vas com 
a Conferência das Nações Unidas so-
bre Mudanças Climáti cas (COP 19), 
realizada em novembro em Varsó-
via, foi tema da últi ma audiência do 
ano. A ministra do Meio Ambiente, 
Izabella Teixeira, afi rmou que “a COP  
teve retrocessos, vários países de-
senvolvidos diminuíram suas ambi-
ções [de redução de emissões] e um 
ambiente políti co muito confuso do 
ponto de vista das negociações”.

O embaixador Marcondes de 
Carvalho, principal negociador bra-
sileiro em conferências internacio-
nais sobre clima, também lamentou 
o recuo de países desenvolvidos 
frente a compromissos assumidos 
internacionalmente para conter o 
aquecimento global.

Entre as prioridades para os pró-
ximos anos destacam-se ainda: maior 
controle do desmatamento nos de-
mais biomas que não a Amazônia 
(aprovação da PEC do Cerrado); va-
lorizar os ecossistemas naturais, não 
somente por seu papel na miti gação, 
mas também para a adaptação; ne-
cessidade de harmonizar as políti cas 
estaduais do clima com a PNMC  e 
atenção para o Projeto Opções de 
Miti gação de Gases de Efeito Estufa 
(GEE) que avalia estratégias de redu-
ção de gases do efeito 
estufa.

climáti cas.
“Este trabalho foi feito para o 

Estado e não para os governos. Foi 

sidade e os serviços ecossistêmicos 
são essenciais para que se tenha 
maior resiliência.

(GEE) que avalia estratégias de redu-
ção de gases do efeito 
estufa.
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PROJETO APROVADO NA CÂMARA 
ESTÁ AGORA NO SENADO

O projeto de lei que propõe a 
reabertura da Estrada-Par-
que Caminho do Colono, de 

autoria do deputado Assis do Couto 
(PT-PR) seguiu para o Senado sem a 
necessária discussão no plenário da 
Câmara dos Deputados, mesmo com 
a mobilização da Frente Parlamentar 
Ambientalista, que usou de recursos 
regimentais para adiar ao máximo a 
votação do PL na Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ), onde tra-
mitou em caráter conclusivo. Ficou 
também sem discussão no plenário 
da Câmara, porque parlamentares 
retiraram suas assinaturas de um 
recurso apresentado pela deputada 
Rosane Ferreira (PV-PR).

O diretor de Políticas Públicas da 

Fundação SOS Mata Atlântica, Mário 
Mantovani, criticou a aceleração da 
tramitação da proposta na Câmara. 
“É um absurdo acelerar o trâmite 
e a análise de uma proposta como 
esta. A sociedade tem que reagir e 
pressionar os deputados que estão 
apoiando a aceleração do trâmite 
deste projeto de lei, que pode ter 
consequências graves e definitivas 
para um dos parques mais importan-
tes e conhecidos do Brasil”, avaliou 
Mantovani.

Quando foi ministro do Meio Am-
biente, o coordenador da Frente Par-
lamentar Ambientalista, deputado 
Sarney Filho (PV-MA), esteve à frente 
do movimento que acabou por fe-
char a estrada que cortava o parque, 

contribuindo para a caça de animais 
em risco e destruição da Mata Atlân-
tica. “O fim da integridade do Parque 
Nacional representaria um enorme 
retrocesso em termos da efetiva ges-
tão ambiental no Estado, deixando 
de proteger importantes atributos 
ambientais e cênicos, contrariando a 
gigantesca base técnica que apontou 
a área como de proteção integral. E 
mais, é um Patrimônio Natural da 
Humanidade”, defendeu o deputado.

A Polícia Federal também se ma-
nifestou em ofício à ministra do Meio 
Ambiente, Izabella Teixeira, contra a 
construção da estrada. No ofício, a 
PF alertou para os riscos da reaber-
tura da Estrada do Colono no inte-
rior do Parque do Iguaçu. Segundo 
o ofício da Polícia Federal, até ser 
fechada, a Estrada do Colono era 
“largamente utilizada por criminosos 
como caminho para transportar mer-
cadorias ilícitas, armas, munições e 
drogas, além de facilitar a prática de 
crimes ambientais” e que a reaber-
tura “seria mais um complicador no 
que se refere ao controle de nossas 
fronteiras”.

ANTES DEPOIS

PROTESTO É REALIZADO NO PARQUE DO 
IGUAÇU CONTRA ESTRADA DO COLONO

Ambientalistas e parlamen-
tares se reuniram nos dias 
23 e 24 de junho no Parque 

Nacional do Iguaçu, no Paraná, em 
protesto contra a reabertura da es-
trada que até 2001 cortava ao meio 
um dos últimos remanescentes flo-
restais contínuos de Mata Atlântica.  
    A construção da “Estrada-Parque 
Caminho do Colono”, proposta pelo 
Projeto de Lei (PL) 7.123/2010 im-
pactará e colocará sob ameaça a 
conservação da biodiversidade em 
Iguaçu. O Parque Nacional do Igua-
çu com seu exuberante conjunto de 
cataratas é orgulho nacional, consi-
derado uma das Sete Maravilhas da 
Natureza e Patrimônio Mundial da 
Humanidade.

O protesto foi promovido pela 
Frente Parlamentar Ambientalista, 
Fundação SOS Mata Atlântica, Rede 
de ONGs da Mata Atlântica (RMA), 

Instituto Socioambiental (ISA), Ins-
tituto Mater Natura, Associação de 
Desenvolvimento de Esportes Radi-
cais e Ecologia (ADERE), Associação 
de Defesa e Educação Ambiental 
de Foz do Iguaçu (ADEAFI) e Rede 
Verde. Professores e estudantes da 
Universidade Federal de Integração 
latino-americana, de Foz do Iguaçu, 
também estiveram presentes, além 
do cantor Guilherme Arantes, o apre-
sentador de TV Richard Rasmussen e 
o empresário Roberto Klabin. 

Os manifestantes levaram faixas 
e cartazes e entoaram palavras de 
ordem no primeiro mirante das cata-
ratas, em frente ao hotel do Parque 
Nacional. Eles também protestaram 
contra a hidrelétrica do Baixo Iguaçu, 
prevista para local próximo à divisa 
do parque, acima das cataratas, a 
sexta ao redor da área.  

“O movimento pela integridade 

do Parque do Iguaçu é um símbolo 
da luta por todas as unidades de con-
servação e todas as áreas protegidas 
do País, que estão ameaçadas neste 
momento por um grande retrocesso 
na legislação ambiental”, disse Malu 
Ribeiro, coordenadora de Projetos da 
SOS Mata Atlântica.  

Para Malu Ribeiro, “o Brasil preci-
sa ficar atento a esse verdadeiro ati-
vo que são as áreas protegidas nacio-
nais e não permitir, de forma alguma, 
atentados contra essas conquistas, 
que são um patrimônio das atuais e 
futuras gerações”. 

O ator e ambientalista Victor Fasa-
no alertou que se o projeto for apro-
vado, vai abrir sério precedente para 
outros parques e áreas protegidas 
em todo o país. “Se é possível cortar 
o Parque do Iguaçu, imaginem o que 
poderá acontecer em outros parques 
que ninguém visita”, desabafou.

ESTRADA DO COLONO
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A VEGETAÇÃO SE RECUPEROU, MAS A
FAUNA AINDA SOFRE AMEAÇAS

Imagens aéreas mostram que a 
região por onde passava a Estrada 
do Colono já se recuperou e hoje 

voltou a ter fl oresta, desde o seu fe-
chamento, em 2001. 

“A cobertura vegetal já tomou 
conta, só resta uma cicatriz, mas 
houve uma extraordinária recupera-
ção da Mata Atlânti ca. No entanto, 
os estudos mostram que a popula-
ção de onça-pintada caiu 90% no 
Parque”, afi rma o chefe do Parque 
Nacional do Iguaçu, Jorge Pegoraro. 
Segundo ele, se a estrada for 
aberta, os riscos de caça au-
mentam e as onças fi carão 
ainda mais ameaçadas.

De acordo com Ronal-
do Morato, Coordenador do 
Centro Nacional de Pesquisa 
e Conservação de Mamíferos 
e Carnívoros (CENAP) do ICM-
Bio, as análises genéti cas feitas 
em 2010 na população do Alto 
Paraná indicam que ela está 
sofrendo e, se não ti ver ações 
efi cazes e rápidas, a probabili-
dade de exti nção é de 80 anos, 
de acordo com os modelos ma-
temáti cos. Há a necessidade de 
empenho de todos”, afi rmou 
Morato. Ainda segundo ele, em 
2011 a revista Science publicou 
um estudo que mostrou que a 
perda de grande predador numa 
área pode levar ao desapareci-
mento desse ambiente, o que é 
muito preocupante.

De acordo com Morato, exis-
tem hoje 20 mil armadilhas fotográ-
fi cas, porém não há mais o registro 
de queixadas no parque – que são 
as presas preferidas da onça-pinta-
da. “Então, o risco de exti nção da 
onça também é grande”, afi rmou.

O parque também sofre com a 
caça, pesca e exploração ilegal de 
palmito. A Unidade de Conservação 
tem um perímetro total de 420 km e 
há muitas estradas e pequenas pro-
priedades na região. Ele também se 
queixa d falta de recursos humanos e 
materiais para coibir as invasões.

Organizações da sociedade civil 

entregaram um carta à Unesco adver-
ti do sobre a ameaça ao Patrimônio 
Natural da Humanidade. O manifesto 
“10 fatos sobre a estrada do Colono 
e o Parque Nacional do Iguaçu” foi 
lançado em setembro, por onze insti -
tuições, entre elas a SOS Mata Atlân-
ti ca, WWF, Sociedade de Pesquisa em 
Vida Selvagem e Educação Ambiental 
(SPVS) e o Greenpeace.

O documento alerta para o risco 
do Parque Nacional do Iguaçu per-

.com

Nacional do Iguaçu, Jorge Pegoraro. 
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De acordo com Morato, exis-
tem hoje 20 mil armadilhas fotográ-
fi cas, porém não há mais o registro 
de queixadas no parque – que são 
as presas preferidas da onça-pinta-
da. “Então, o risco de exti nção da 
onça também é grande”, afi rmou.

O parque também sofre com a 
caça, pesca e exploração ilegal de 
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Organizações da sociedade civil 

der a designação de Síti o do Patri-
mônio Mundial Natural, concedido 
pela Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultu-
ra (Unesco). Para as organizações da 
sociedade civil a abertura da estrada 
é um crime ambiental que não irá 
representar benefí cios aos municí-
pios do entorno. A iniciati va abriria 
também um precedente para alterar 
gravemente a estrutura de outras 
Unidades de Conservação no país.

FRENTE DEBATE DESAFIOS PARA 
IMPLEMENTAR A LEI DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

RESÍDUOS SÓLIDOS

As difi culdades para implemen-
tar a Lei de Resíduos Sólidos, 
aprovada em 2010; a falta de 

comando da políti ca de resíduos só-
lidos; as difi culdades dos estados e 
municípios de elaborarem os Planos 
Estaduais e Municipais de Resíduos 
Sólidos; e as denúncias sobre cor-
rupção no processo de coleta do lixo 
estão entre as questões que marca-
ram o seminário: “Desafi os para a 
Implementação da Lei dos Resíduos 
Sólidos”, realizado pela Comissão de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e a Frente Parlamentar 
Ambientalista, no dia 6 de junho.

Os parti cipantes avaliaram quatro 
questões: Produção e Consumo Sus-
tentáveis; Redução dos Impactos Am-
bientais; Geração de Trabalho, Empre-
go e Renda; e Educação Ambiental.

Para o diretor de Políti cas Públi-
cas da SOS Mata Atlânti ca, Mário 
Mantovani, o setor de coleta de lixo 
tornou-se foco de corrupção por res-
ponder pela maior parcela dos or-
çamentos municipais. “As empresas 
que fazem coleta são uma máfi a que 
se instalou hoje no País e que preci-
samos combater”, defendeu.

De acordo com estudo da Abrelpe 
(Associação Brasileira de Empresas 
de Limpeza Pública), apresentado no 
seminário, mais de três mil municí-
pios ainda dão desti nação inadequa-
da a quase 24 milhões de toneladas 
de resíduos sólidos ao ano, que con-

ti nuam sendo despejados em lixões 
e nos chamados aterros sanitários. 
Segundo cálculos do Ministério do 
Meio Ambiente, a falta de gerencia-
mento do lixo representou, em 2011, 
um desperdício de R$ 8 bilhões, já 
que muito material que poderia ser 
reciclado não foi aproveitado.

O secretário de Recursos Hídricos 
e Ambiente Urbano do Ministério do 
Meio Ambiente, Ney Maranhão, reco-
nheceu que muitas prefeituras estão 
encontrando difi culdades para cumprir 
a lei. Maranhão admiti u que o tema é 
complexo e vai além da busca pela 
desti nação adequada do lixo gerado. 
A solução, no seu entendimento, passa 
também pela reavaliação dos modos 
de produção e consumo no Brasil.

Ao analisar os entraves e difi cul-
dades, o chefe do Departamento 
de Engenharia Térmica e Fluidos da 
Universidade de Campinas (Uni-
camp), Waldir Bizzo, afi rmou que a 
gestão efi ciente dos resíduos urba-
nos depende da atuação direta das 
prefeituras. No entanto, conforme 
ressaltou, na década de 90, a maioria 
dos munícipios brasileiros terceirizou 
esse serviço e hoje são extremamen-
te inefi cientes na condução do setor.

O professor Bizzo ressaltou que a 
coleta de resíduos urbanos consome, 
em média, 5% das verbas das prefei-
turas. Nacionalmente, trata-se de um 
mercado que movimenta cerca de R$ 
18 bilhões anuais, conforme calculou.

LOGÍSTICA REVERSA

A gerente de projetos da As-
sociação Técnica Brasileira da In-
dústria de Vidro (Abividro), Ana 
Paula Bernardes, cobrou que o 
poder público assuma o coman-
do da políti ca de resíduos sólidos. 
Para a dirigente, “o governo tem 
de decidir a responsabilidade de 
cada elo da cadeia produti va e 
apresentar a parte da conta que 
cabe a cada um”. Do contrário, 
afi rmou, sistemas de logísti ca re-
versa e reciclagem fi carão restri-
tos a grandes centros.

O gerente de Projetos da Se-
cretaria de Recursos Hídricos e 
Meio Ambiente do Ministério do 
Meio Ambiente, Ronaldo Hipólito 
Soares, ressaltou que a lei apre-
senta duas possibilidades para a 
defi nição das responsabilidades 
dentro da políti ca de gestão de 
resíduos – por decisão do próprio 
setor produti vo ou por decreto. 

A coordenadora do Comitê 
Interministerial de Inclusão So-
cial e Econômica dos Catadores 
de Material Reciclável, Daniela 
Gomes Metello, lembrou que, 
dos 5.561 municípios brasileiros, 
2.80O ainda contam com lixões. 
Pela lei, esses locais têm de ser 
desati vados até agosto de 2015.
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FIM DOS LIXÕES ESBARRA NA FALTA DE 
RECURSOS E CAPACITAÇÃO MUNICIPAL

A Políti ca Nacional de Resíduos 
Sólidos foi insti tuída em 2010, 
mas, até hoje, não conseguiu 

contemplar um de seus principais 
objeti vos: erradicar os lixões no País. 
Faltando apenas oito meses para o 
prazo fi nal, previsto na Lei 12.305, 
para o fi m dos lixões, a maioria das 
prefeituras brasileiras sequer elabo-
rou seus planos de gestão de resídu-
os, instrumento necessário para or-
denar a administração municipal no 
tocante ao tema. Segundo dados do 
Insti tuto Nacional de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada, o IPEA, em 2008, 
os lixões de municípios de pequeno 
porte eram responsáveis por 96% 
dos lixões existentes. Sendo a região 
Nordeste, a responsável pela maioria 
dos lixões, 57%. Hoje, os lixões ainda 
estão presentes em quase metade 
dos municípios brasileiros. “O Brasil 
tem 2.906 lixões em ati vidade e das 
189 mil toneladas de resíduos sólidos 
produzidas por dia apenas 1,4% é re-
ciclado, dizer que daqui a oito meses 
os lixões precisam estar exti ntos é um 
objeti vo um pouco fora da realidade”, 
disse o Deputado Dr. Paulo César, um 
dos integrantes da Frente Parlamen-
tar Ambientalista.

Além da falta de estrutura na 
“ponta”, que impede a execução da 
Lei. Instrumentos importantes como 

a coleta seleti va e a logísti ca reversa, 
sequer saíram do papel e moti varam 
mais de trinta novos projetos que 
hoje tramitam na Câmara dos 
Deputados e buscam “aper-
feiçoar” a nova Lei. Para reu-
nir todas essas demandas 
e na busca de aproximar 
a Políti ca Nacional de Re-
síduos Sólidos, a Câmara 
dos Deputados trabalha 
na consti tuição de uma 
Comissão Especial, ain-
da em fase indicação 
dos seus membros. Dr. 
Paulo César que já foi 
indicado pelo Parti do da República 
para integrar a Comissão, diz que 
a saída é uma revisão dos prazos. 
“Acho complicado você estender o 
prazo porque acaba autorizando o 
município a conti nuar degradando, 
mas se as prefeituras brasileiras fo-
rem punidas e fi carem sem os repas-
ses federais, a situação só vai agra-
var”, disse. 

Segundo dados do Ministério do 
Meio Ambiente, entre 2011 e 2012, 
foram abertos dois editais em par-
ceria com a Caixa Econômica para 
a elaboração de Planos de Gestão 
dos Resíduos Sólidos. Menos de 200 
municípios apresentaram propos-
tas e metade, destes projetos foram 

considerados insufi cientes para te-
rem acesso aos recursos. Foram 60 
bilhões de reais e no fi nal menos de 
30 contratos foram concreti zados. 
“Acho que esses dados revelam bem 
qual é a maior difi culdade para que a 
Lei se torne efeti va, nenhum prefei-
to quer um lixão na sua cidade, mas, 
não adianta você dar a vara, o anzol 
e a ração se não ensinar a pescar!”, 
disse o parlamentar fl uminense. Dr. 
Paulo César aponta o excesso de bu-
rocracia e a falta de capacitação dos 
entes federados como os maiores 
entraves. “É preciso educar a popu-
lação e formar técnicos e especialis-
tas para atuarem no setor, enquanto 
isso não acontecer, estaremos viven-

Deputado Dr. Paulo César (PR-RJ)

do uma utopia, esperando que a Lei, 
que é excepcional, funcione sem ofe-
recer instrumentos para que ela seja 
viabilizada na práti ca”, fi naliza. 

O dado revela uma realidade que 
os gestores municipais conhecem 
bem, como elaborar Planos Muni-
cipais de Gestão de Resíduos, como 
ter acesso a fontes de fi nanciamen-
to federais, sem corpo técnico, sem 
equipe preparada para tal?

De todos os projetos que tra-
mitam na Câmara dos Deputados, 
a maioria deles aborda duas ques-
tões: recursos e logística reversa. 
Outro ponto importante, determi-
nado em Lei, mas de difícil aplica-
ção. Logística reversa é quando o 
fabricante do produto é responsá-
vel pelo retorno dele ao local de 
produção. Pilhas e baterias são os 
maiores problemas, fraldas, ou-
tro... Lixo hospitalar, problema 
gravíssimo. Como vamos conseguir 
conscientizar a população de que é 

importante ela devolver o frasco de 
remédio vencido, se as farmácias 
não recebem esse produto? Façam 
uma experiência, peguem aquele 
remédio que está vencido na sua 
prateleira e tente descartar em lo-
cal apropriado...

Eu defendo que a maioria das 
mazelas sociais, da poluição ambien-
tal, da violência contra a mulher, do 
trabalho infanti l, e agora da falta de 
aplicabilidade da Políti ca Nacional 
de Resíduos sólidos perpassa uma 
questão básica, essencial e urgen-
te: a educação! Até hoje, com tanta 
informação, assisti mos passageiros 
ati raram lixo pela janela! Até hoje, 
99 por cento da população não sabe 
separar o lixo corretamente e volta 
e meia a gente chega perto de uma 
caçamba escrita lixo seco, e ta lá um 
monte de saco de lixo de alimentos e 
tudo mais...

No Brasil são produzidas, diaria-
mente, cerca de 250 mil toneladas 

de lixo. Sendo que a cidade de São 
Paulo é a que mais produz lixo no 
país, com cerca de 19 mil toneladas 
por dia. Hoje, depois de três anos da 
Lei que determina o fi m dos lixões, 
o País ainda possui vinte por cento 
de lixões, vinte e três por cento de 
aterros controlados (quase lixões) e 
somente cinqüenta e três por cento 
de aterros sanitários.

De acordo com a Associação 
Brasileira de Empresas de Limpe-
za Pública e Resíduos Especiais, 
a Abrelpe, apenas 60% do lixo 
do Brasil terá destino correto em 
2014, quando vence o prazo dado 
pela Política Nacional de Resíduos 
Sólidos para que as cidades aca-
bem com os lixões. Caso contrário, 
de acordo com a Lei, os municípios 
com lixões perderão os recursos 
federais e entram para a lista de 
inadimplência. A questão é séria, é 
urgente e importantíssima! Mãos à 
obra, conto com vocês!
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Donizete Tokarski no Café da PEC do Cerrado 

Manifestação indígena contra a PEC 215 em Outubro, na Esplanada dos Ministérios Deputados Penna e Sarney Filho em audiência 
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Deputados Antonio Roberto (PV-MG), Penna (PV-SP) 
e Ricardo Tripoli (PSDB-SP)
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código de mineração

Raoni, Chefe Kaiapó com os deputados Penna (PV-SP), Ricardo Tripoli (PSDB-SP) e Janete Capiberibe (PSB-AP)
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Câmara dos Deputados

Audiência com proprietários de RPPN’s e especialistas

Vereadores no I Encontro Nacional das Frentes 
Parlamentares Ambientalistas
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(PMDB-MG), recebe carta de manifesto das ONG’s

Greenpeace e parlamentares da Frente discutem com 

Senador Renan Calheiros  libertação de ati vistas
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MANIFESTAÇÃO CONTRA A PEC 215 
REÚNE ÍNDIOS E PARLAMENTARES

Para marcar o Dia do Índio, co-
memorado no dia 19 de abril, a 
Frente Parlamentar Ambienta-

lista realizou um evento, onde índios 
e parlamentares alertaram para as 
tentati vas de mudanças na legislação 
que ameaçam as terras indígenas. A 
cerimônia ocorreu três dias depois 
que mais de 300 índios invadiram o 
Plenário da Câmara dos Deputados, 
em protesto contra a PEC 215. 

Parti ciparam do evento, realizado 
numa tenda ecológica montada no 
gramado em frente ao Congresso Na-
cional, a senadora Vanessa Grazzioti n 
(PCdoB-AM), Chico Alencarv(PSOL-RJ) 
, Rosane Ferreira (PV-PR), Penna (PV
-SP), Domingos Dutra (PT-MA) e padre 
Ton (PT-RO), além de lideranças indí-
genas, como, Álvaro Tucano.

Os presentes criti caram a Propos-
ta de Emenda Consti tucional - PEC 

215, que transfere do exe-

cuti vo para o legislati vo a atribuição 
de criar e demarcar áreas indígenas, 
de quilombolas e de proteção am-
biental. Indígenas e ambientalistas 
avaliaram que só o governo federal 
tem os meios materiais para fazer 
os estudos antropológicos e socioló-
gicos necessários para a criação de 
terras indígenas “A responsabilidade 
é do governo brasileiro e não do con-

fi cou encarregado de discuti r a PEC 
215 e a portaria 303 que reti rou po-
deres da Funai.

“Junto com a Fren-
te de Defesa das 
Populações In-
dígenas, coor-
denada pelo 

QUESTÃO INDÍGENA

gressista lati fundiário, que só quer 
plantar soja e devastar a natureza”, 
afi rmou Álvaro Tucano.

O coordenador da Frente Parla-
mentar Ambientalista deputado Sar-
ney Filho (PV-MA) anunciou a criação 
do Grupo de Trabalho de Defesa aos 
Povos Indí- genas. O novo GT 
da Frente, coordenado pelo 
deputado Penna (PV-SP) 

padre Ton vamos lutar para que os 
índios não percam os direitos garan-
ti dos pela Consti tuição”,afi rmou Sar-

ney Filho. 

“Se essa emenda consti tucional 
passar, ela vai, de uma vez por todas, 
colocar por terra a políti ca ambiental 
e a políti ca indigenista. É importante 
o movimento dos índios, para que a 
gente possa impedir a sua aprova-
ção  e renegociar todas as questões 
relati vas a meio ambiente e à causa 
indígena”, disse o deputado.

O índio Haru Kuntanawa, do Acre, 
defendeu a negociação como forma de 
evitar confl itos e tensões, tanto no Par-
lamento quanto no entorno de terras 
indígenas. “Mais de 700 índios estão aí 
reivindicando os nossos direitos. A gen-
te não quer chegar aqui com a lança na 
mão para confrontar o governo brasilei-
ro. A nossa lança hoje é o diálogo, colo-
cando, de forma transparente, a nossa 
maneira de vida em respeito à nature-
za”, afi rmou.

A cerimônia também foi marcada 
pelo lançamento do relatório fi nal 
da Comissão Externa da Câmara, co-
ordenada por Sarney Filho, sobre a 
situação dos índios Guarani-Kaiowá, 
no Mato Grosso do Sul. “A nossa 
posição é que a fazenda onde as fa-
mílias estão acampadas seja desa-
propriada e a terra entregue para os 
índios”, disse Sarney Filho.

www.frenteambientalista.com  |  23



www.frenteambientalista.com  |  2524  |  www.frenteambientalista.com

UM ANO MARCADO POR ATAQUES 
AOS DIREITOS DOS ÍNDIOS 

U ma permanente queda de 
braço entre lideranças indí-
genas,  organizações e parla-

mentares ligados à questão indígena 
e a bancada ruralista mobilizaram a 
Frente Parlamentar Ambientalista 
em 2013. 

Depois de aprovarem as mudan-
ças no Código Florestal, que deixou 
brechas para mais desmatamentos 
em área de preservação permanente 
e de reserva legal, os ruralistas pas-
saram a pressionar pela aprovação 
da Proposta de Emenda Constitucio-
nal - PEC 215. 

Após a cerimônia da Frente Par-
lamentar Ambientalista, que mar-
cou as comemorações da semana 
em que se comemora o Dia do Índio, 
no dia 16 de abril, e na qual foi cria-
do o Grupo de Trabalho em Defesa 
dos Povos Indígenas, cerca de 300  
índios de diversas etnias invadiram 
o plenário da Câmara por cerca de 
40 minutos, em protesto contra o 
retrocesso nos direitos indígenas. 

Eles cobraram a não instalação da 
comissão especial que iria analisar 
a PEC 215.

A manifestação permitiu adiar a 
criação da comissão especial e, ao 
mesmo tempo, criar o Grupo de Tra-
balho em Defesa dos Povos Indíge-
nas com o objetivo de discutir a luta 
pela terra e sua demarcação, quali-
dade de vida, resgate das tradições 
e inserção digna na sociedade. Con-
tudo, em dezembro, no apagar das 
luzes do ano legislativo, os ruralistas 
criaram a comissão especial, apesar 

dos protestos. 
Participaram do GT, presidido pelo 

deputado Lincoln Portela (PR-MG), o 
presidente da Frente Parlamentar em 
Defesa dos Direitos Indígenas, padre 
Ton, deputados Chico Alencar (PSOL
-RJ) e Sarney Filho (PV-MA) e índios 
das etnias Guaj, Ninawá,  Truká, Tu-
piniquim, Tuxá, Guarani, Nhandewa, 
Kaingang, Terena, Guarani e Fulni-ô. 

Ruralistas, que tinham direito 
à vagas na comissão paritária, não 
apresentaram indicação de repre-
sentantes. 

Depois de ouvir deputados, 
juristas, representantes e li-
deranças indígenas e outros 

profissionais que militam em prol 
das causas indígenas, o relatório pro-
pôs o arquivamento da Proposta de 
Emenda à Constituição – PEC 215, de 
2000, e das demais apensadas. 

O relatório de Lincoln Portela 
(PR-MG), que reuniu as propostas 
dos parlamentares e dos indígenas, 

foi entregue ao presidente da Câ-
mara, deputado Henrique Eduardo 
Alves (PMDB-RN),  destacou a posi-
ção dos juristas Dalmo Dallari, pro-
fessor emérito da Universidade de 
São Paulo, e Carlos Frederico Marés, 
ex-presidente da Fundação Nacional 
do Índio (Funai).

 Eles alertaram que diante da in-
constitucionalidade da PEC 215 “se 
faz necessária e urgente a mobiliza-

ção das pessoas e entidades que de-
fendam os direitos fundamentais das 
comunidades indígenas, para exigir o 
respeito aos direitos constitucionais 
dos índios brasileiros.”

No dia 30 de setembro, 30 etnias 
indígenas voltaram a se manifestar 
em defesa de seus direitos. Os índios 
ficaram acampados no gramado próxi-
mo ao Congresso Nacional e contaram 
com o apoio de quilombolas, ativistas, 
professores, pequenos agricultores e 
trabalhadores rurais sem terra. 

O movimento Mobilização Nacio-
nal Indígena começou no dia 30 de 
setembro e se estendeu até o dia 5 
de outubro, quando a Constituinte 
completou 25 anos. Os índios cobra-
vam o arquivamento da PEC 215 e 
do Projeto de Lei Complementar PLP 
227 – que também propõe mudan-
ças polêmicas no processo de demar-
cação de terras indígenas. 

RELATÓRIO PROPÕE ARQUIVAMENTO DA PEC 215

O NOVO CÓDIGO DE MINERAÇÃO

REGRAS DA MINERAÇÃO

O Projeto de Lei do novo mar-
co regulatório da atividade 
mineradora, PL 5.807/2013, 

tem recebido críticas de vários seto-
res. E uma das principais se deve ao 
seu caráter antidemocrático, porque 
foi elaborado nos gabinetes de Brasí-
lia sem a participação da sociedade 
civil. Além disso, a proposta não dis-
ciplina de forma adequada os enor-
mes impactos socioambientais cau-
sados pelas empresas. 

O Código Mineral vigorará pelas 
próximas décadas e será a base ju-
rídica para a expansão do setor no 
país, por isso tem sido intensamen-
te discutido pelos parlamentares em 
diversas Comissões Temáticas da Câ-
mara dos Deputados. Dentre os que 
se dedicam às discussões, destaca-se 
o Deputado Arnaldo Jordy (PPS-PA), 
preocupado com impactos que a ati-
vidade mineradora pode provocar 
em seu estado. No Pará encontram-
-se uma das maiores reservas mine-
rárias do país.

Em debate promovido pela Fren-
te Parlamentar Ambientalista, o 
parlamentar paraense afirmou que 
a atividade de exploração de miné-
rios exerce profunda pressão sobre 
as florestas e isso, por si só, impor-
ta em degradação ambiental, pois 
esse é o quadro vigente no entorno 
das áreas de mineração. “Sabemos 
que a atividade de mineração altera 

profundamente o quadro urbano, 
gerando mais demandas na infraes-
trutura existente, e não raramente 
provocando pobreza”, declarou o 
parlamentar. Por isso, segundo o De-
putado, é preciso esgarçar ao máxi-
mo esse debate sobre o novo marco 
da mineração brasileira. Um debate 
absolutamente importante pela di-
mensão e pela vocação minerária 
que o Brasil tem. 

“O Brasil é um dos 5 países no 
mundo, junto com a China,  Índia, 
EUA e Rússia, com maior potencial 
minerário. Hoje boa parte da nossa 
economia se dá em função do peso 
que esse segmento tem, principal-
mente, na exportação de commodi-
ties de minério de ferro, que repre-
senta quase 64 % de toda produção 
minerária brasileira. Infelizmente, 
a relação da atividade minerária no 
Brasil com a distribuição de seus 
recursos e com os passivos ambien-
tais que  tem gerado não são das 
melhores”, afirmou.

Em evento realizado pela Comis-
são da Amazônia e Integração Na-
cional da Câmara dos Deputados, o 
deputado repudiou a proposta do 
governo, afirmando que o código 
é feito sob medida para as grandes 
mineradoras, responsáveis por gran-
des passivos ambientais e com o ser 
humano. O parlamentar defende a 
cobrança de uma maior responsabi-

lização pelos danos socioambientais, 
de forma que seja obrigatória a inter-
nalização dos custos da degradação 
ambiental e dos desajustes sociais..

“Precisamos desenvolver um mo-
delo de exploração em que as ques-
tões socioambientais ganhem novos 
contornos. Um modelo em que haja 
um sistema mais eficiente de com-
pensação financeira devida pelos 
impactos e danos ao meio-ambien-
te, cujos valores seriam revertidos 
imediata e diretamente na recons-
tituição das áreas degradadas ou na 
criação de parques ecológicos. Um 
modelo em que haja uma maior in-
tegração de esforços entre os órgãos 
ambientais federais e estaduais”, 
completou.
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CÓDIGO DE MINERÇÃO RECEBE CRÍTICAS OS RISCOS DA EXPLORAÇÃO DO GÁS DE XISTO 
FORAM DEBATIDOS NA CÂMARA

A Comissão do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento sustentá-
vel – CMADS e a Frente Parla-

mentar Ambientalista debateram em 
duas audiências o novo Código de 
Mineração (PL 37/11). O deputado 
Arnaldo Jordy (PPS-PA) destacou que 
o debate sobre o tema “é de extrema 
relevância para o Brasil e, especial-
mente, para os Estados e municípios 

A possibilidade de exploração 
do gás de xisto em breve, no 
Brasil, e os riscos de contami-

nação de lençóis freáticos e o uso ex-
cessivo da água foram debatidos, no 
dia 5 de dezembro, durante audiên-
cia pública promovida pela Comissão 
de Meio Ambiente e Desenvolvimen-
to Sustentável e a Frente Parlamen-
tar Ambientalista. O coordenador da 
Frente, deputado Sarney Filho (PV-
-MA), afirmou que o país não tem 
segurança tecnológica para isso e 
anunciou que deu entrada em proje-
to de lei que fixa uma moratória de 
cinco anos, a exemplo de países da 
União Europeia, como a França. 

A preocupação com o gás levou 
a Academia Brasileira de Ciências 
(ABC) a enviar uma carta à presiden-
te Dilma Rousseff, solicitando a sus-
pensão da licitação para a exploração 
do gás de xisto, até que estudos mais 
conclusivos sobre a questão sejam 
realizados. No documento, a pre-
sidente da SBPC, Helena Nader, e o 
presidente da ABC, Jacob Palis, justi-
ficam sua preocupação pelo fato de 
que a exploração econômica do gás 
de xisto vir sendo muito questionada 
pelos danos ambientais irreversíveis 
que podem causar.

mineradores”. 
Os deputados Chico Alencar 

(PSOL-RJ), Rosane Ferreira (PV-PR) e 
o padre Ari Antônio alertaram que o 
projeto é um retrocesso do ponto de 
vista socioambiental. 

O relator, deputado Leonardo 
Quintão (PMDB-MG), rebateu as crí-
ticas e sustentou que projetos que 
representam investimentos de mais 
70 bilhões de reais aguardam pela 
nova legislação. Quintão relatou 
que visitou vários estados e órgãos, 
como o DNPM, que afirmou estar 
sucateado.

Quintão disse que atendeu às rei-
vindicações dos ambientalistas em 
seu parecer, citando a realização de 
zoneamento das áreas de minera-

Os especialistas 
da área esclarece-
ram durante o de-
bate que o chama-
do gás de xisto é, 
na verdade, um gás 
natural extraído de 
folhelho (shale gas, 

em inglês).  Folhelho é uma rocha 
argilosa de origem sedimentar e 
o xisto é uma rocha metamórfica, 
de outra origem, portanto. Mas, há 
uma longa e equivocada tradição 
brasileira de chamar folhelho (sha-
le) de xisto (schist). 

“A exploração do xisto é relati-
vamente nova. Tem ocorrido com 
bastante intensidade em países com 
resultados gravíssimos de impac-
to ambiental e na saúde humana”, 
afirmou Sarney Filho. Os problemas 
ocorrem em função do chamado 
fraturamento hidráulica. Nesse pro-
cesso, toneladas de água misturadas 
a produtos químicos e areia são inje-
tadas na rocha para se extrair o gás, 
após furos verticais e horizontais. A 
água usada volta à superfície já po-
luída por hidrocarbonetos, metais e 
aditivos químicos. 

O coordenador da Campanha 
de Energia do Greenpeace, Ricardo 
Baitelo, defendeu que o uso do gás 
de xisto não é imprescindível neste 
momento. “Ainda que a demanda 
energética nacional aumente mais 
de duas vezes até 2050, temos fontes 
renováveis e reservas de gás conven-
cional suficientes para suprir a de-
manda do setor industrial e elétrico”, 

ção, que está entre as propostas de 
emendas que foram apresentadas 
pelo coordenador da Frente, deputa-
do Sarney Filho (PV-MA). 

Para o deputado Ivan Valente 
(PSOL-SP), o artigo de número 109 
do projeto tem que ser suprimido, 
devido sua “inconstitucionalidade”, 
ao condicionar a criação de qualquer 
atividade ou limitação que tenha 
potencial de criar impedimento à 
atividade de mineração, tais como a 
construção de obra de grande porte, 
criação de unidade de conservação 
ambiental, demarcação de terra in-
dígena, assentamentos rurais e defi-
nição de comunidades quilombolas, 
a prévia anuência da futura Agência 
Nacional de Mineração – ANM.  

justificou.
Para Carlos Alberto Bocuhy, do 

Instituto Brasileiro de Proteção Am-
biental, o País “não pode embarcar 
em uma aventura tecnológica (ex-
ploração de gás de xisto) ainda sem 
respostas”. 

O professor da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina, Luiz Fernan-
do Scheibe, alertou que a exploração 
de gás não convencional, ou de xisto, 
no País, deve ser submetida a uma 
avaliação ambiental estratégica an-
tes de autorizada. A avaliação, pre-
vista legalmente, é um instrumento 
mais amplo do que os estudos de 
impacto ambiental normalmente uti-
lizados para o licenciamento de em-
preendimentos energéticos. 

Também pesquisador do tema e 
Conselheiro da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência (SBPC), 
Jailson de Andrade, lembrou que a 
maioria dos estudos sobre o assunto 
aponta a necessidade de avaliações 
prévias locais para exploração. Se-
gundo ele, ainda há muita controvér-
sia científica quanto à questão.

Otaviano da Cruz Pessoa, geren-
te-geral da Gerência Executiva de 
Exploração da Petrobras, reconhe-
ceu que, de fato, há riscos na explo-
ração de gás de xisto. Mas, segundo 
ele, são riscos inerentes a qualquer 
atividade energética, inclusive de 
gás convencional. “A única diferen-
ça do gás de xisto em relação ao 
tradicional é que, no caso do xisto, 
as rochas onde está o gás têm me-
nos fluidos e, por isso, você tem que 
perfurar milhares de poços”, expli-
cou Pessoa. 

De acordo com Luciano Teixeira, 
representante da Agência Nacional 
de Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP), os riscos inerentes 
à exploração de gás de xisto são re-
ais e devem ser mais bem conheci-
dos e mitigados. Mas, segundo ele, 
a exploração comercial do produto 
dependerá de autorização prévia, 
a partir de critérios que devem ser 
divulgados pela agência em janeiro, 
em uma nova regulamentação.

No final de novembro a Agên-
cia Nacional de Petróleo, Gás 
e Biocombustíveis (ANP) rea-

lizou leilão para exploração de mais 
uma fonte fóssil - portanto, geradora 
de efeito estufa - o gás de xisto. A ANP 
está comemorando os resultados do 
leilão: dos 19 blocos ofertados na Ba-
cia do Paraná 16 foram arrematados. 
Todavia, os paranaenses e os brasilei-
ros em geral não têm o que festejar, 
afinal a exploração de gás de xisto é 
uma das atividades industriais mais 
danosas ao meio ambiente.

De fato, a tecnologia empregada 
para exploração do gás de xisto, o fra-
turamento (ou fracking, em inglês), 
consiste na injeção no subsolo de um 
grande volume de água a alta pressão, 
misturado com várias substâncias quí-
micas. Um tubo entra na terra, atra-
vessa o lençol freático até chegar às 
rochas de xisto (em forma de folhas 
ou “folhelhos”) que armazenam o gás. 
Com a pressão as rochas se quebram 
(fraturam) e liberam o gás acumulado 
nas fendas. Ocorre que não há como 
controlar a liberação de gás no sub-
solo e tampouco a água poluída, de 

forma que gás e água contaminada 
vazam até o lençol freático mais aci-
ma, poluindo tudo.

No caso do Paraná, devemos 
observar que o trecho do Aquífero 
Guarani no subsolo do estado corre 
perigo. O Aquífero Guarani é um dos 
maiores reservatórios de água doce 
do mundo. Estima-se que acumu-
le 40 trilhões de metros cúbicos de 
água, no subsolo de quatro países 
(Argentina, Brasil, Paraguai e Uru-
guai) e oito estados brasileiros: Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, 
Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina.

Um grande desastre está sendo 
anunciado no Paraná com a 
instalação dessa indústria, por-
que todos já sabem o que pode 
ocorrer: a contaminação deste 
grande patrimônio em águas. 
Na Pensilvânia, Estados Uni-
dos, a instalação de indústrias 
de gás de xisto contaminou to-
das as fontes de água da região 
e inviabilizou a agropecuária. 
O gás metano, que estava mis-
turado com o produto entrou 

nas redes de distribuição de água e, 
hoje, quando se acende um fósforo as 
chamas aparecem em meio à água da 
torneira. Na região, rios e lagos estão 
poluídos por conta do gás que ascen-
de à superfície e pela enorme quanti-
dade de água despejada como rejeito 
da atividade.

Portanto, nossa preocupação tem 
seus motivos. Lamentavelmente a 
ANP e o Governo não ouviram a so-
ciedade, os ambientalistas, os cien-
tistas, o Ibama, o ICMBio e o MMA. 
Por isso, faço o alerta: se não forem 
adotadas medidas muito rígidas de 
controle o Aquífero Guarani no Para-
ná será irremediavelmente afetado.

O XISTO E O AQUÍFERO GUARANI
Rosane Ferreira (PV-PR)
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DIA DO CERRADO

O evento da Frente para o Dia 
do Cerrado, em 11 de se-
tembro, foi marcado por crí-

ticas à falta de uma política de pro-
teção ao Cerrado. Parlamentares e 
organizações não governamentais, 
como a SOS Mata Atlântica, citaram 
a tentativa de aprovar a Proposta de 
Emenda Constitucional – PEC 215, 
que transfere do Executivo para o 
Congresso Nacional a prerrogativa de 
criar e alterar limites de áreas indíge-
nas, de quilombolas e de proteção 
ambiental.

“No rastro da flexibilização do 
Código Florestal, os estados estão 
aprovando códigos estaduais, como 
Minas Gerais e Goiás, que permitem 
mais desmatamentos em áreas de 
preservação permanente (APPs), si-
tuação que ficará ainda mais grave 
se o Congresso aprovar a PEC 215”, 
alertou Sarney Filho.

te do estado, agora o agronegócio 
está ocupando o que ainda temos 
de áreas naturais”, afirmou o par-
lamentar. Teixeira também alertou 
para a diminuição do volume das 
águas que alimentam os rios, como 
o São Francisco.

Donizete Tokarski, da Ecodata, fez 
um desabafo: “O bioma está sendo 
dizimado. O Cerrado é visto como 
um lixo que precisa ser destruído 
para dar lugar à monocultura. Desde 

CERRADO

o governo Juscelino Kubitschek, não 
foram criadas novas áreas protegidas 
e temos, hoje, apenas 5% do Cerrado 
transformados em Parques e reser-
vas”, lamentou Donizete.

Jaci Guimarães, ambientalista 
que trabalha no plantio de ananás 
na região do Rio Descoberto (DF), 
um abacaxi nativo do Cerrado, tam-
bém alertou para o aumento dos 
desmatamentos e para o empobre-
cimento da biodiversidade. 

O Cerrado é visto 
como lixo que precisa 
ser destruído para dar 
lugar à monocultura

O deputado Amauri Teixeira (PT
-BA) também criticou a política da 
monocultura que, segundo ele, está 
fragilizando e degradando o Cerrado 
na Bahia. “A grilagem e o trabalho 
escravo já tinham atingido o Oes-

MARINA SANT’ANNA: AÇÕES PARA A 
PRESERVAÇÃO DO CERRADO

A deputada Marina Sant’Anna 
(PT-GO) apresentou, em 
setembro, o projeto de lei 

6324/2013, que cria o Regime de Uso 
do Bioma Cerrado, com estratégias 
de conservação, preservação, prote-
ção, utilização e regeneração. Segun-
do maior bioma do Brasil, o Cerrado 
corre sérios perigos, decorrentes de 
um processo histórico recente de 
ocupação, com a interiorização da 
capital brasileira, a abertura de es-
tradas e, principalmente, a expansão 
da fronteira agrícola. Nos últimos 50 
anos, o bioma perdeu metade de sua 
cobertura original.

O projeto traz propostas diversi-
ficadas de conservação para o Cer-
rado. “Entendemos que todas as 
estratégias de conservação devem 
ser incentivadas no bioma, incluindo 
não somente a criação e a implan-
tação de unidades de conservação, 
mas também a criação de corredo-
res de biodiversidade, a conservação 
em terras privadas, o extrativismo 
sustentável, a educação ambiental e 
a capacitação, os instrumentos eco-
nômicos e as diversas estratégias de 
planejamento mencionadas na pro-
posição”, informa Marina Sant’Anna, 
titular da Comissão de Meio Ambien-

te e Desenvolvimento Sustentável da 
Câmara dos Deputados.

O texto dialoga diretamente com 
a Proposta de Emenda à Constituição 
que torna o Cerrado e a Caatinga pa-
trimônios nacionais (PEC 504/10 e 
apensadas). Atualmente, a Constitui-
ção considera patrimônios a Amazô-
nia, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, 
o Pantanal e a Zona Costeira. Nesse 
sentido, Marina, que é coordenado-
ra do Grupo de Trabalho do Cerrado, 
da Frente Parlamentar Ambientalis-
ta, chama atenção para a premente 
necessidade de aprovação da PEC do 
Cerrado. 

“Temos que ter uma atenção es-
pecial com este bioma porque a de-
vastação da biodiversidade do Cer-
rado (flora e fauna) é muito grande. 
Isso se dá por causa do eixo de de-
senvolvimento econômico da região 
do Centro-Oeste, muito baseado no 
agronegócio, e na monocultura, que 
não permite a recuperação do solo”, 
destacou Marina Sant’Anna. Segun-
do a parlamentar, o Cerrado está 
entre os biomas mais destruídos do 
planeta com mais de 70% da vegeta-
ção devastada.

De acordo com estudos da ONG 
Conservation Internacional, o Cerra-

do tem perdido dois milhões de hec-
tares por ano, o que pode provocar a 
extinção do bioma até 2030. Dados 
do Ministério do Meio Ambiente 
ainda revelam que 137 espécies de 
animais que ocorrem no bioma estão 
ameaçadas de extinção. Para a de-
putada Marina Sant’Anna, o País não 
pode permitir que um bioma nacio-
nal de tamanha beleza e importância 
geracional tenha esse fim.

A primeira proposta que torna 
o Cerrado patrimônio nacional (PEC 
150/95) é de autoria do ex-deputado 
petista Pedro Wilson (GO). Prove-
niente dessa proposta, a PEC 504/10 
encontra-se pronta para ser votada 
no plenário. Já o projeto de autoria 
da deputada Marina Sant’Anna, será 
apreciado por uma comissão espe-
cial da Câmara dos Deputados.
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ESPECIALISTAS ALERTAM PARA O 
ENFRAQUECIMENTO DE ÓRGÃOS AMBIENTAIS

O Sisnama – Sistema Nacio-
nal do Meio Ambiente e os 
instrumentos da Políti ca Na-

cional de Meio Ambiente ¬ foram 
discuti dos durante evento da Frente, 
realizado no dia 24 de outubro, em 
comemoração aos 32 anos da criação 
do Programa Nacional de Meio Am-
biente - PNMA.  Na data foi prestada 
homenagem ao professor e ecólogo 
Paulo Nogueira Neto, por seu papel 
fundamental na implantação de uma 
políti ca para o meio ambiente no país.

A reunião foi presidida pelo de-
putado Fernando Ferro (PT-PE), autor 
do requerimento para o encontro, 
que contou com a parti cipação da 
representante do Ministério Público 
Federal, Sandra Cureau; da Asibama, 
Ana Maria Evaristo Cruz; do Ibama, 
Volney Zanardy Júnior; da ABEMA, 
Hélio Gurgel  e do Preserve Amazô-
nia, Marcos Mariani.

Os parlamentares e especialistas 
alertaram para os problemas que 
vêm ocorrendo na implantação do 
PNMA ao longo de três décadas, para 

as lacunas existentes na legislação 
ambiental e as barreiras para a im-
plementação de leis e instrumentos 
para a proteção do meio ambiente. 

Dentre os pontos expostos, evi-
denciou-se que embora o Brasil tenha 
avançado em relação à consciência 
ecológica e à criação de leis e políti cas 
ambientais nas últi mas décadas, ain-
da há grandes barreiras e desafi os po-
líti cos e técnicos para uma implemen-
tação mais efi ciente das ferramentas 
de proteção ambiental. 

As principais críti cas foram dire-
cionadas a alguns instrumentos do 
PNMA que ainda não foram total-
mente implementados ou que estão 
aquém das expectati vas. 

Foi destacado o caso do licencia-
mento ambiental, que necessita de 
propostas para reformulações que 
tornem este instrumento mais efi caz. 
A avaliação de Impactos Ambientais 
(AIA), de acordo com os especialistas, 
para seu fortalecimento, poderia ser 
contratado por meio de licitação for-
mulada pelo órgão licenciador e não 

direcionado pelo proponente, em-
bora este deva conti nuar assumindo 
o custeio. O Relatório de Qualidade 
do Meio Ambiente (RQMA) e o Sis-
tema Nacional de Informações sobre 
o Meio Ambiente (SINIMA), tampou-
co foram efeti vamente implantados. 
Estes instrumentos podem fornecer 
conteúdos estratégicos e ofi ciais 
para a tomada de decisões e para o 
desenvolvimento de indicadores da 
políti ca ambiental nacional.

Ao longo da audiência, Silva Alcân-
tara, do Fórum Brasileiro de ONGs e 
Movimentos Sociais para o Meio Am-
biente e o Desenvolvimento (FBOMS), 
questi onou até que ponto pode-se 
comemorar três décadas de políti ca 
nacional de meio ambiente. Silvia ex-
pôs alguns pontos que evidenciam o 
enfraquecimento de órgãos e políti cas 
ambientais, como o corte de recursos 
do MMA em 90%, que gera perda de 
poder econômico e políti co; a inefi ci-
ência dos instrumentos ambientais; e a 
ausência da sociedade civil organizada 
nas conhecidas comissões triparti tes. 

SISNAMA
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LEI COMPLEMENTAR 140 E NOVA LEI 
FLORESTAL: OS EFEITOS SOBRE AS NORMAS 

DE PROTEÇÃO DA MATA ATLÂNTICA
Mário Mantovani - Geógrafo, Diretor de Políti cas da Fundação SOS Mata Atlânti ca.

Fabio Feldmann - Advogado, ex-Deputado Federal, foi autor do projeto de lei que deu origem à Lei da Mata Atlânti ca.

A Lei da Mata Atlânti ca (Lei 
11.428/2006) foi aprovada de-
pois de mais de catorze anos 

de tramitação com intensos confl itos, 
nos quais se colocavam, de um lado, 
parlamentares e organizações não-
-governamentais ambientalistas e, de 
outro, parlamentares e enti dades re-
presentati vas do setor produti vo, es-
pecialmente dos estados da região sul 
do país. As maiores divergências nesse 
processo legislati vo foram relati vas à 
abrangência territorial do bioma Mata 
Atlânti ca. O empenho da sociedade ci-
vil em prol dessa lei foi tão forte, que 
viabilizou a própria consolidação da 
Rede de ONGs da Mata Atlânti ca, hoje 
com mais de trezentas enti dades fi lia-
das em dezessete estados brasileiros.

No fi nal do referido processo le-
gislati vo, gerou-se um texto legal que 
pode ser lido como refl exo de um 
aprendizado políti co relevante. Os con-
fl itos existentes foram solucionados 
com a adoção de um texto inovador, 
que incorpora a preocupação com os 
instrumentos econômicos de políti ca 
ambiental e, cabe ressaltar, trabalha a 
proteção das fl orestas e outras formas 
de vegetação segundo critério diferen-
ciado, conforme se trate de vegetação 
nati va primária ou secundária. O crité-
rio de regular a proteção segundo a ca-
racterização como vegetação primária 
ou secundária em diferentes estágios 
de regeneração é adotado apenas pela 
Lei da Mata Atlânti ca, fundamentan-
do-se na situação parti cular de grande 
degradação do bioma.

A Lei 11.428/2006 tem base no 
próprio texto da Consti tuição federal, 
que em seu art. 225, § 4º, defi ne esse 
bioma e outros como patrimônio na-
cional e prevê que sua uti lização far-
-se-á, na forma da lei, dentro de con-
dições que assegurem a preservação 
do meio ambiente, inclusive quanto 
ao uso dos recursos naturais.

Cabe analisar, então, a força nor-

mati va da Lei da Mata Atlânti ca, em 
face de duas inovações importantes 
no nosso conjunto de leis ambientais 
de aplicação nacional: a Lei Comple-
mentar 140/2011 e a nova lei fl ores-
tal (Lei 12.651/2012, alterada pela 
Lei 12.727/2012), que revogou a Lei 
4.771/1965.

A Lei Complementar 140/2011, 
que dispõe sobre a atuação coorde-
nada em políti ca ambiental de União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, 
inclui dispositi vo que assegura a ple-
na aplicação da Lei da Mata Atlânti ca. 
Fica estabelecido expressamente no 
art. 11 da referida lei complementar 
que “a lei poderá estabelecer regras 
próprias para atribuições relati vas à 
autorização de manejo e supressão de 
vegetação, considerada a sua caracte-
rização como vegetação primária ou 
secundária em diferentes estágios de 
regeneração, assim como a existên-
cia de espécies da fl ora ou da fauna 
ameaçadas de exti nção”. Assim, as 
atribuições dos entes federados para 
a emissão de licenças e autorizações 
ambientais, nas áreas abrangidas pelo 
bioma Mata Atlânti ca, deverão obser-
var também as disposições nesse sen-
ti do constantes na Lei 11.428/2006.

A análise nessa linha assume 
maior potencial de polêmica quan-
do se colocam em pauta os efeitos 
da nova lei fl orestal na aplicação da 
Lei da Mata Atlânti ca. Entende-se 
que ela é uma lei especial não ape-
nas porque se direciona a um bioma 
específi co, mas também em razão de 
suas regras assumirem a vegetação 
nati va primária ou secundária em 
diferentes estágios de regeneração 
como parâmetro, diferentemente da 
nova lei fl orestal e, também, do que 
fazia a Lei 4.771/1965 revogada.

A lei posterior revoga a anterior 
quando expressamente o declare, 
quando seja com ela incompatí vel ou 
quando regule inteiramente a maté-

ria de que tratava a lei anterior, con-
soante disposto na Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro (De-
creto-Lei 4657/1942). Ocorre que a 
mesma lei expressa, no § 2º do seu 
art. 2º, que “a lei nova, que estabe-
leça disposições gerais ou especiais 
a par das já existentes, não revoga 
nem modifi ca a lei anterior”. Este é 
exatamente o caso das regras volta-
das à proteção da vegetação no bio-
ma Mata Atlânti ca, quando analisa-
das em face da recente lei fl orestal. 
Elas permanecem, assim, em vigor.

As regras presentes na Lei 
11.428/2006 coexisti am com as da Lei 
4.771/1965. Assim, se estava previs-
ta, por exemplo, reserva legal de 20% 
da área do imóvel rural nas regiões 
abrangidas pelo bioma Mata Atlânti -
ca, isso não signifi cava que o proprie-
tário ou possuidor poderia desfl o-
restar 80%. Impunha-se a análise da 
vegetação nati va existente no imóvel, 
se primária ou secundária em diferen-
tes estágios de regeneração.

Essa leitura fi ca manti da com a 
entrada em vigor da Lei 12.651/2012, 
alterada pela Lei 12.727/2012. As dis-
posições da nova lei fl orestal serão 
aplicadas lado a lado com a disciplina 
jurídica da vegetação nati va do bio-
ma Mata Atlânti ca, consolidada na 
Lei 11.428/2006. Essa interpretação 
aplica-se inclusive às ocupações con-
solidadas objeto dos programas de 
regularização ambiental. O conteúdo 
desses programas e a sua implanta-
ção nos imóveis rurais não poderão 
confl itar com as regras específi cas 
trazidas pela Lei da Mata Atlânti ca.

Dessa forma, fi ca claro que, res-
peitando-se as bases do sistema ju-
rídico brasileiro, o pouco que ainda 
resta de Mata Atlânti ca permanece 
protegido pelos instrumentos da Lei 
da Mata Atlânti ca, a despeito das 
permissividades predatórias vigentes 
na nova lei fl orestal.



www.frenteambientalista.com  |  3332  |  www.frenteambientalista.com

ECOSSISTEMAS MARINHOS E COSTEIROS

A necessidade de discuti r e apro-
var uma legislação específi ca 
para proteger os oceanos foi 

defendida pelos parti cipantes do se-
minário realizado pela Frente Parla-
mentar Ambientalista, no dia 11 de 
abril: “25 Anos da Consti tuição Fe-
deral e a Proteção dos Ecossistemas 
Costeiros e Marinhos”. Apesar da re-
levância ecológica e socioeconômica, 
os ambientes marinhos e costeiros 
estão entre os mais ameaçados do 
País e menos protegidos por acordos, 
normas e leis e por políti cas públicas 
federais e estaduais.

Os debates e as contribuições so-
bre o tema foram incluídos no projeto 
de lei nº 6969/2013 apresentado pela 
Frente Parlamentar Ambientalista, no 
dia 17 de dezembro, que insti tui a Po-

líti ca Nacional para a Conservação 
e o uso Sustentável, “Amazônia 
Azul”.

No evento de abril, o coorde-
nador da Frente, deputado Sar-
ney Filho, o ex- presidente da SOS 
Mata Atlânti ca, Roberto Klabin 
e os deputados Márcio Macedo 
(PT-SE), Ricardo Trípoli (PSDB-SP) e 
Paulo Cesar (PR-RJ) manifestaram 
preocupação com os retrocessos na 
legislação ambiental e os refl exos 
nos ambientes marinhos e costeiros. 
“Estamos andando pra trás como ca-
ranguejos”, alertou o parlamentar.

Para Roberto Klabin, os ataques 
às leis ambientais, muitas vezes, 
ocorrem por falta de conhecimen-
to. Daí a importância da realização 
de seminários e outras ações para 

ampliar a conscienti zação dos parla-
mentares e da sociedade.

“Estamos criando parcerias para 
um projeto que vai insti tuir a Acade-
mia do Mar, e através dela levaremos 
parlamentares para conhecer países 
e regiões em que a proteção a esses 
ecossistemas já é uma realidade, 
como Costa Rica e Galápagos. Assim, 
os parlamentares terão elementos 
sufi cientes para saberem no que es-
tão votando”, disse Klabin.

A consultora da Câmara dos De-
putados, Ilídia Juras, apresen-
tou um panorama geral do 

ecossistema marinho. As principais 
ameaças são a sobrepesca, poluição 
das águas (derramamento de petró-
leo, resíduos, esgoto lançado no mar 
sem tratamento, pesti cidas e metais 
pesados), destruição e degradação de 
habitats, introdução de espécies exóti -
cas e mudanças climáti cas.

De acordo com a consultora, a 
maior parte dos estoques das dez 
principais espécies de pescado estão 
super exploradas no Brasil.

A consultora também citou a ame-
aça do lixo nos oceanos. “O lixo mari-
nho é resultado do comportamento 
humano: 6,4 milhões de toneladas de 
resíduos são lançados no mar anual-
mente”, afi rmou.  A consultora apre-
sentou uma série de leis que ajudam 

a proteger os oceanos, mas que, se-
gundo ela, asseguram essa proteção 
de forma genérica. Ilídia Juras lembrou 
que o novo Código Florestal agravou 
ainda mais a situação com a possibi-
lidade de culti vo nos manguezais. Ela 
citou, ainda, a lei que rege as Unidades 
de Conservação, o SNUC, cujo teor não 
oferece proteção específi ca para os 
ecossistemas costeiro e marinho.

O consultor da Fundação SOS 
Mata Atlânti ca, Mauro de Figueire-
do, mostrou que 64% da Zona Mari-
nha ainda é desconhecida e lembrou 
a importância de conhecer melhor 
esse ambiente. Ele apresentou infor-
mações sobre o Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro, instrumento 
que ainda é pouco aplicado nos Esta-
dos e municípios.

“A função da Lei de Gerenciamen-
to Costeiro é integrar todas as ati vi-

dades da área terrestre e produzir 
o controle, proteção e preservação. 
Temos uma série de instrumentos e 
pouca aplicação”, explicou. Segundo 
Figueiredo, hoje apenas oito Estados 
e três municípios possuem leis de ge-
renciamento costeiro.

O advogado André Lima, apre-
sentou um panorama da legislação 
internacional, comparando a legisla-
ção brasileira com a de outros países, 
como Canadá, Nova Zelândia, Europa 
e EUA. “Faltam metas de médio e lon-
go prazo e indicadores objeti vos de 
qualidade ambiental para garanti r a 
saúde dos mares, como ocorre na Eu-
ropa”, criti cou.

Lima fez uma análise da legislação 
de vários países. A Austrália busca a 
melhoria da qualidade do mar por meio 
de metas. Na Nova Zelândia é forte o 
respeito às comunidades tradicionais.

FRENTE APRESENTA PROJETO DE LEI “AMAZÔNIA 
AZUL” PARA PROTEÇÃO DOS MARES

PESCA, POLUIÇÃO E OCUPAÇÃO ILEGAL ENTRE AS AMEAÇAS

O BRASIL ESTÁ PREPARADO PARA
ENFRENTAR ACIDENTES NO MAR?

A preocupação com a consoli-
dação do Plano Nacional de 
Conti ngência para incidentes 

de poluição por óleo em águas sob 
jurisdição nacional marcou a audi-
ência realizada no fi nal de novembro 
pela Comissão do Meio Ambiente 
e de Desenvolvimento Sustentável. 
“É preocupante o fato de ainda não 
estarmos bem estruturados para en-
frentar acidentes de vazamentos na 
exploração do fundo do mar, como 
os que ocorreram na Chevron, no 
Campo de Frade, na Bacia de San-
tos”, afi rmou o autor do requerimen-
to, deputado Sarney Filho.

O deputado lembrou que em 
novembro de 2011 já havia ocor-
rido um vazamento de óleo na re-
gião, na área de responsabilidade 
da companhia petrolífera america-
na Chevron. Em 2012, foi detectado 
um novo vazamento no local, cau-
sado por uma rachadura no fundo 
do mar com cerca de 1 km de ex-
tensão. “Os dois vazamentos, feliz-
mente, não foram de grande porte, 
mas precisamos com urgência de 
um Plano de Contingência capaz de 
atender acidentes com a explora-
ção de óleo e gás do programa pré-
-sal, em profundidades que podem 

chegar a mais de 6 mil kms”, disse  
o deputado.

Foram ouvidos os setores envolvi-
dos no PNC e os canais de ação e res-
posta para incidentes de grandes pro-
porções por derramamento de óleo 
em águas brasileiras: o contra almi-
rante Marcos Lourenço de Almeida, 
do Ministério da Defesa e os Coman-
dos Militares; Cristi an Niel Berlinck, 
do Insti tuto Chico Mendes – ICMBio; 
Luis Alberto de Mendonça Sabanay, 
do Ministério da Pesca e Agricultura; 
Antônio Maurício Ferreira  Nett o, da 
Secretaria de Políti cas Portuárias e 
Marcelo Amorim, do IBAMA. 

Cristi an Berlinck expôs a grande 
preocupação do ICMBio relaciona-
da às unidades de conservação em 
áreas marinhas e costeiras. Ele expli-
cou que aproximadamente 20% das 
UC’s localizadas nestas áreas estão 
sujeitas a severos impactos ambien-
tais em caso de vazamento de óleo. 
Segundo Berlink, o ICMBio vem de-
senvolvendo estratégias de proteção 
contra estes incidentes em águas 
marinhas, que inclui uma proposta 
de Plano de Ação em UC’s.   

Ao longo da audiência, deputa-
dos e outros presentes levantaram 
alguns questi onamentos. Por exem-

plo, em caso de incidente por derra-
mamento de óleo, em qual momen-
to será decidido o acionamento do 
PNC, em contraposição aos planos 
individual ou de área? O país está 
preparado para um incidente de 
grandes proporções no atual mo-
mento? Há estrutura sufi ciente?

Como respostas houve esclareci-
mentos de que a tomada de decisão 
para o acionamento do PNC é res-
ponsabilidade do Grupo de Acom-
panhamento e Avaliação (GAA), e 
que embora os órgãos responsáveis 
não estejam, atualmente, ampla-
mente preparados para aplicar com 

efi ciência o PNC, “ações razoáveis 
já podem ser empregadas, conside-
rando a uti lização da estrutura da 
iniciati va privada aprovada no licen-
ciamento das ati vidades”. Sarney 
Filho acredita que com a pressão 
da sociedade e do legislati vo, PMC  
está “evoluindo”.

Ainda que estas e outras ques-
tões tenham sido respondidas, resta-
ram dúvidas, brechas e inseguranças 
na aplicação do PNC, deixando pon-
tos que ainda deverão ser levantados 
e discuti dos para uma efeti va ação de 
proteção das águas nacionais contra 
poluição por óleo. 

PREOCUPAÇÃO COM OS IMPACTOS AMBIENTAIS
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NADA ALÉM DE UMA CARTA 
DE INTENÇÕES

Pedro Luiz Passos - Presidente da Fundação SOS Mata Atlântica

Roberto Klabin - Vice-presidente da Fundação SOS Mata Atlântica para a área de Mar

O governo brasileiro lançou,  
este ano, o Plano Nacional 
de Contingência para gran-

des vazamentos de petróleo – um dia 
depois do polêmico leilão do pré-sal 
do campo de Libra, que ocorreu no 
Rio de Janeiro em 21 de outubro. Da 
forma como foi concebido, formula-
do e divulgado, o Plano, porém, não 
passa de uma carta de intenções. 
Suscita mais perguntas do que pro-
põe respostas e deixa abertas ques-
tões primordiais, como a operacio-
nalização e os recursos disponíveis 
para enfrentar eventuais acidentes 
e vazamentos. Enfim, não atinge 
seu objetivo maior, que é garantir 
a segurança ambiental em uma das 
principais e mais ricas zonas costei-
ras do mundo, diante de um vultoso 
empreendimento de altíssimo risco, 
a exploração de petróleo do pré-sal.

Aguardado com expectativa pela 
sociedade, o plano não surpreen-
deu. Ao contrário, decepcionou, o 
que não pode ser atribuído à falta de 
tempo para seu desenvolvimento. O 
trabalho vem sendo cozinhado por 
17 Ministérios desde 2010, quando 
o vazamento de petróleo no Golfo 
do México, o maior da história ame-
ricana, evidenciou a falta de preparo 
da maioria dos países para lidar com 
esse tipo de situação, Brasil inclusive.

A decepção teve início durante 
a própria concepção do plano. Em 
momento algum houve convite para 
a participação, ou pelo menos para 
apresentação prévia, à sociedade 
civil ou aos setores de turismo e de 
pesca – atividades mais afetadas, 
caso as ações emergenciais não fun-
cionem. Não faltou disposição ao 

diálogo por parte dos representan-
tes da sociedade civil. Em maio de 
2013, por exemplo, a Fundação SOS 
Mata Atlântica solicitou uma audiên-
cia com os Ministérios responsáveis 
para propor que detalhes do plano 
fossem apresentados à entidade e 
aos demais segmentos. Até hoje, a 
Fundação aguarda o agendamento 
desse encontro.

Assim, o Plano já nasceu incom-
pleto, pois não expressa uma visão 
ampla sobre o assunto e tampouco 
atende às legítimas preocupações 
de parcelas relevantes da sociedade. 
Em diversos aspectos, apresenta-
-se como uma caixa preta. O Decre-
to 8.127 de 23 de outubro de 2013 
determina que o Ministério do Meio 
Ambiente será a Autoridade Nacio-
nal que terá de coordenar e articular 
ações para facilitar e ampliar a pre-
venção, preparação e a capacidade 
de resposta nacional a incidentes de 
poluição por óleo.

O mesmo Ministério do Meio 
Ambiente é responsável por avaliar e 
aprovar os Planos de Emergência In-
dividual das companhias petrolíferas, 
mas nunca teve estrutura e orçamen-
to suficientes para checar se, no mo-
mento de um acidente, as empresas 
têm reais condições de implementar 
as ações propostas.

O plano não deixou claro ainda 
como se dará sua operacionalização. 
Não determinou orçamento e não 
especifica as estruturas disponíveis e 
os tipos de embarcações para operar 
em áreas profundas e distantes da 
costa, como as do pré-sal. Também é 
questionável a divisão de responsa-
bilidades em um eventual acidente. 

Segundo o plano, há três possíveis 
coordenadores operacionais: a Mari-
nha, no caso de acidentes em águas 
marítimas; o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama), para águas 
interiores; e a Agência Nacional do 
Petróleo (ANP), nos casos que envol-
vam estruturas submarinas de perfu-
ração e produção. Possíveis dúvidas 
nesse sentido podem levar à parali-
sia, o que potencializa os efeitos ne-
gativos de um vazamento. 

Não podemos deixar de lembrar 
um caso ocorrido aqui.  Exatamente 
dois anos atrás, em novembro de 
2011, a empresa americana Chevron 
causou um grande acidente no mar 
brasileiro, no Campo de Frade. O sus-
to foi grande. O tamanho inicial do 
vazamento foi estimado pela Agên-
cia Nacional de Petróleo em 330 bar-
ris por dia, ou 50 mil litros de óleo. 
Mas imagens de satélite obtidos pela 
Agência Espacial Norte-Americana 
(Nasa) indicaram um vazamento dez 
vezes maior. A extensão da mancha 
vista do espaço levou a um cálcu-
lo de 3,7 mil barris de óleo por dia 
– quantidade próxima à identificada 
no início do vazamento do Golfo do 
México.

O triste episódio evidenciou uma 
gigantesca falta de governança por 
parte dos órgãos governamentais, 
uma vez que no momento da tragé-
dia a única fonte de informação para 
a sociedade civil era a própria em-
presa, que soltava aos poucos infor-
mações vagas pouco precisas. Nesse 
momento, era fundamental que o go-
verno brasileiro tivesse suas próprias 
condições para chegar ao local do va-

Aguardado com expectativa pela sociedade, 
o plano não surpreendeu. Ao contrário, 

decepcionou, o que não pode ser atribuído à 
falta de tempo para seu desenvolvimento.

zamento e avaliar o tamanho do im-
pacto, não somente para agir com ra-
pidez, mas também para ser capaz de 
repassar informações transparentes e 
precisas aos brasileiros e para a socie-
dade internacional. Isso não pode ser 
esquecido nem deve se repetir.

Não negamos, evidentemente, 
os possíveis benefícios econômicos e 
sociais que a exploração no pré-sal, 
com suas reservas de 8 a 12 bilhões 
de barris, pode trazer ao país. Mas 
os riscos apresentam proporções se-
melhantes, pois não é só de petróleo 
que vive a costa brasileira. Mais de 

25% da população do país mora na 
zona costeira e cerca de 4 milhões 
de brasileiros utilizam seus recursos 
naturais para sobreviver. Segundo 
dados do Ministério da Pesca, exis-
tem quase 1 milhão de pescadores 
no Brasil, responsáveis pela oferta de 
1,24 milhão de toneladas de pesca-
dos por ano, sendo que cerca de 45% 
dessa produção é da pesca artesanal.

O litoral é também um dos prin-
cipais destinos turísticos do Brasil. 
Ainda há enorme espaço para apri-
morar a estrutura e o atendimento 
nessa área, mas se o meio ambiente 

na faixa litorânea for destruído ou se-
riamente danificado, levará à bancar-
rota esses dois importantes setores 
da economia brasileira.

Em 180 dias o Ministério do Meio 
Ambiente deverá revelar qual será a 
estratégia de implementação do Pla-
no Nacional de Contingência. Até lá, 
infelizmente, só nos resta torcer para 
que nenhum desastre ambiental nas 
áreas de exploração petrolífera nos 
surpreenda, pois até agora existe 
apenas uma carta de intenções e não 
efetivamente um plano para enfren-
tar essa situação.

A IMPLEMENTAÇÃO DA LEI DAS 
ÁGUAS AINDA É LENTA

No Dia Mundial da Água (22 
de março), a Comissão do 
Meio Ambiente e a Frente 

Parlamentar Ambientalista realizaram 
audiência pública que avaliou os de-
zesseis anos da Lei das Águas (Lei Nº 
9.433, de 8 de janeiro de 1997). Uma 
das principais inovações da legislação 
continua desconhecida para a maioria 
da população. De acordo com o co-
ordenador do Programa Água para a 
Vida do WWF-Brasil, Glauco Kimura, 
84% dos brasileiros nunca ouviram fa-
lar dos comitês de bacia. 

Os comitês são fóruns de debates 
e de decisão, onde governo, socie-
dade civil organizada e usuários das 
águas de uma bacia hidrográfica têm 
assento. São os locais adequados, por 
exemplo, para se buscar a limpeza de 
um córrego que vem sendo afetado 
pelo lançamento de esgoto não trata-
do ou a ação de uma indústria. “Cria-
-se uma associação e busca-se um as-
sento no comitê de bacia para discutir 

o tema. Ao conseguir espaço, isso vira 
uma pauta do comitê. Ao virar uma 
pauta, o comitê vai deliberar e pode 
ser implementada através da agência 
de bacia, inclusive com recursos da 
cobrança pelo uso da água”, explicou.

Existem no país cerca de 190 
comitês de bacia, sendo 11 deles 
em rios de domínio da União, de 
acordo com o diretor de Recursos 
Hídricos do Ministério do Meio Am-
biente, Júlio Thadeu Kettelhut. O 
técnico reconhece a dificuldade de 
se ampliar a participação da socie-
dade nos comitês, mas analisa que 
mudanças de paradigma, como a 
trazida pela Lei das Águas, tendem 
a ser lentas. “Às vezes, ficamos an-
siosos que este processo ande rápi-
do - e é bom que seja assim - mas 
é um processo que quebra paradig-
mas e que necessita muita negocia-
ção”, afirmou.

A dificuldade de articulação entre 
governos e sociedade civil na gestão 

das águas tem reflexos na vida das 
cidades, onde, segundo a coordena-
dora da Rede de Águas da Fundação 
SOS Mata Atlântica, Malu Ribeiro, a 
poluição dos rios e os problemas de 
saneamento continuam impactando 
a saúde de adultos e crianças. Malu 
destacou que 70% das doenças na 
cidade de São Paulo têm origem no 
contato com água poluída. “Regiões 
metropolitanas muito urbanizadas, 
onde se tem grandes cargas de polui-
ção, como São Paulo, Curitiba e Rio de 
Janeiro, sofrem com falta de água por 
indisponibilidade, ou seja, porque as 
águas estão poluídas e também por 
eventos climáticos drásticos.” 

Outro tema tratado durante a au-
diência foi a agressão aos rios, aquí-
feros e oceanos. Para o presidente 
do PV, deputado Penna (SP), “o con-
tínuo envenenamento das águas, a 
forma como se derruba a mata ciliar 
e os assoreamentos cada vez mais 
ameaçam a vida”.
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POR MAIS E MELHORES UNIDADES
DE CONSERVAÇÃO

 A população mundial e a deman-
da associada por alimentos, com-
modities e energia tendem a crescer 
de forma vertiginosa nas próximas 
décadas. Sem mudança nos padrões 
de produção e de consumo, a pres-
são sobre os grandes remanescentes 
globais de vegetação nativa, no su-
deste asiático, na África central e na 
Amazônia sul americana, ampliará os 
impactos socioambientais.

O Brasil, como abrigo de enorme 
variedade de animais, plantas e ecos-
sistemas que nos proporcionam um 
dos climas mais agradáveis do pla-
neta, água pura e em grande quan-
tidade, terras férteis e paisagens 
paradisíacas, precisa garantir meios 
concretos para a manutenção de seu 
patrimônio natural, beneficiando in-
clusive a produção no campo, o abas-
tecimento das cidades, a geração de 
energia e as populações tradicionais.

Uma das ferramentas globalmen-
te adotadas e realmente efetivas 
para a conservação da vida e dos 
chamados serviços ambientais é o 
estabelecimento de uma rede ampla 
e sólida de unidades de conserva-
ção, terrestres e marinhas. No país, a 
base para essa tarefa estratégica é a 
Lei 9.985 / 2000, que regulamentou 
parte do Artigo 225 da Constituição 
Federal de 1988.

Engrossando o caldo, parques 
nacionais e outras unidades de con-
servação servem não só à manuten-
ção da biodiversidade, mas também 
protegem cenários e culturas, for-
necem serviços como regulação do 
clima e água em quantidade e qua-
lidade para abastecimento humano 
e produção de energia, por exemplo, 
ajudam a combater o desmatamento 
(que voltou a crescer na Amazônia) e 
também geram renda em bases sus-

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

tentáveis.
Se alguém ainda duvida do papel 

econômico das unidades de conser-
vação, basta conferir em http://goo.
gl/A8AbXs os números do estudo 
A Economia dos Ecossistemas e da 
Biodiversidade (Pnuma, MMA, Ipea, 
Embaixada Britânica e GIZ).

Além disso, municípios de 18 
estados recebem atualmente mais 
de R$ 400 milhões ao ano por meio 
do ICMS Ecológico. Só o Parque Na-
cional do Iguaçu (PR) possibilita o 
repasse de aproximadamente R$ 10 
milhões aos municípios em seu en-
torno. Sem contar os R$ 17 milhões 
revertidos todo ano aos cofres da 
União com bilheteria.

Todavia, um futuro mais promis-
sor para as unidades de conservação 
brasileiras depende de um cenário 
político menos desfavorável e de 
ações estratégicas e conjuntas entre 

Jean Timmers - Superintendente e Especialista em Políticas Públicas do WWF-Brasil.

Aldem Bourscheit - Superintendente e Especialista em Políticas Públicas do WWF-Brasil.

governos, sociedade civil e setor pri-
vado. O já citado Parque Nacional do 
Iguaçu, um dos mais conhecidos e vi-
sitados do país, pode ser cortado ao 
meio por uma estrada pavimentada 
caso seja aprovado um irresponsável 
projeto de lei.

Mas o fato não é isolado. No 
Congresso Nacional e Assembléias 
Legislativas estaduais se acumulam 
projetos de lei e outras iniciativas de 
visão curta e distorcida que irrespon-
savelmente atacam o sistema nacio-
nal de áreas protegidas e,  como em 
um passe de mágica, pretendem des-
constituir, reduzir ou jogar para bai-
xo o nível de proteção de inúmeras 
unidades de conservação. Tais ten-
tativas de drible são tortas, inclusi-
ve porque unidades de conservação 
são propostas e criadas com base em 
exaustivos estudos socioambientais 
e consultas públicas, até serem de-

cretadas pelo Executivo.
Outro fator que entrava a con-

solidação do sistema nacional de 
unidades de conservação é seu bai-
xo índice de regularização fundiária. 
Não por falta de recursos, mas pela 
carência de um debate franco, aber-
to e democrático sobre os melhores 
caminhos para a solução do proble-
ma. Alguns estados brasileiros, como 
Minas Gerais, vêm testando novos 
modelos para a regularização fundi-
ária, por exemplo com recursos da 
compensação ambiental.

É fundamental que avancemos 
com medidas que contribuam efeti-
vamente para a consolidação e para 
a ampliação da rede de unidades de 
conservação, protegendo riquezas 
únicas em todos os biomas do país, 
seja em terra, seja no mar. Enquan-
to a Amazônia abriga um índice ra-
zoável de áreas protegidas, outras 

regiões vêm perdendo a cada ano 
parcelas significativas de sua cober-
tura vegetal nativa, inclusive a quase 
dizimada Mata Atlântica.

Metade do Cerrado, do Pampa e 
da Caatinga desapareceram, enquan-
to Amazônia e Pantanal já perderam 
quase 20% de sua vegetação nativa. 
Enquanto isso, os índices de prote-
ção oficial para a maioria dos biomas 
ainda são insuficientes para que o 
Brasil garanta a conservação ampla 
de sua biodiversidade e honre, por 
exemplo, compromissos internacio-
nais que determinam que, até 2020, 
todos os países devam ter pelo me-
nos 17% de suas áreas terrestres e 
10% de suas áreas marinhas e costei-
ras em unidades de conservação. Do 
bioma marinho, temos apenas 1,4% 
realmente protegido.

Há muito trabalho a ser feito, em 
benefício de todos os brasileiros.
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